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Opinião
‘Novo normal’ do e-commerce 

exige excelência 
na jornada de compra

Com o advento da 
pandemia, muito se 
passou a discutir sobre 
como seria o chamado 
"novo normal" em vários 
setores de atividade. 

Surgiram então inda-
gações em relação a 
determinadas práticas 

voltarem ou não a seguir o 
curso de antes destes tempos 
de novo Coronavírus. Se em 
alguns aspectos ainda pairam 
mais incertezas do que afirma-
tivas no cenário mundial que 
se estabeleceu, em outros já 
é possível ser categórico ao 
concluir que algumas mudan-
ças vieram mesmo para ficar. 

É o que percebemos, por 
exemplo, ao analisar as ten-
dências verificadas no âmbito 
do e-commerce. O relatório 
anual de 2021 da plataforma 
Shopify Plus, intitulado "O 
futuro do e-commerce", dá 
uma boa medida do que po-
demos esperar nesse campo 
das transações comerciais. 
O documento é taxativo ao 
afirmar que anos de mudança 
aconteceram em semanas, e 
que produtos antes adquiri-
dos com menor frequência via 
comércio eletrônico passaram 
a ser habitualmente procura-
dos dessa forma pelos clientes 
- como itens de saúde, higiene, 
para casa e alimentícios. 

O relatório baseia tais 
pareceres em números sus-
tentados por mais de 24 pes-
quisas internas da plataforma, 
conduzidas em diversas lo-
calidades ao redor do globo - 
Estados Unidos, Canadá, Ásia, 
Europa e Oriente Médio. Os 
dados apontam que, em um 
período de três meses durante 
o ano de 2020, o crescimen-
to das vendas de comércio 
eletrônico no varejo em todo 
o mundo atingiu 16,5%, alta 
equivalente à verificada ao 
longo dos dez anos anterio-
res. Entre 2020 e 2024, esse 
aumento deve permanecer em 
um patamar médio de 8,1% 
ao ano no mundo e 9,1% no 
Brasil. 

Também segundo o estudo, 
84% dos consumidores, em 
termos mundiais, realizaram 
compras online. Além disso, 
de acordo com a Global Web 
Index, 48,8% dos consumido-
res disseram que pretendem 
continuar com o uso mais 
frequente do e-commerce 
mesmo quando a pandemia 
acabar. E o que essas pessoas 
pesam ao escolherem os ende-
reços virtuais em que fazem 
seus negócios? Em suma, elas 
demandam conveniência, ra-
pidez e imediatismo em suas 
experiências de consumo. 

E isso ao longo de todo o 
processo, desde a escolha 
dos produtos ou serviços até 
as etapas de pagamento e 
recebimento das mercadorias 
- além do suporte pós-venda, 
que constitui uma fase muito 
importante para a fidelização 
do cliente. Outro ponto fun-
damental dessa análise diz 
respeito à proliferação dos 
marketplaces. Segundo a 
Shopify, metade das vendas 
globais de comércio eletrôni-
co já ocorre nesse modelo de 
negócio virtual que congrega 
diferentes varejistas e que 
atrai os consumidores mais 
pela praticidade da solução 
em si do que propriamente 
pelas marcas ofertadas. 

Nesse contexto, o fortale-
cimento da imagem de um 
fornecedor é um desafio 
ainda maior. E requer aten-
ção minuciosa às estratégias 
de consolidação da compra 
como uma experiência extre-
mamente positiva, em todos 
os seus passos. Isso requer 
uma constante busca pelas 
melhores soluções possíveis 
para a otimização do fluxo das 
operações. Em se tratando 
de meios de pagamento, o 
mercado oferece alternativas 
bastante eficientes para a ob-
tenção dos melhores resulta-
dos nas transações efetivadas 
tanto nos marketplaces como 
fora deles. 

Para os ambientes compar-
tilhados por marcas diversas, 
há opções de plataforma de 
split de pagamento, que per-
mite efetuar a liquidação do 
pagamento diretamente na 
conta bancária de cada envol-
vido na transação, de forma 
totalmente transparente. 
Dessa maneira, o consumidor, 
além de fazer uma operação 
única na hora de pagar, pode 
ser beneficiado com a redução 
dos prazos de entrega, uma 
vez que a plataforma possi-
bilita o redirecionamento da 
compra para o estabelecimen-
to mais próximo do cliente. 

Os recursos oferecidos 
pelas soluções de mercado 
incluem ainda outras facilida-
des para tornar mais cômoda 
a experiência do comprador. 
Gateways possuem funciona-
lidades que viabilizam a com-
pra com mais de um meio de 
pagamento e o cancelamento 
online de transações, além 
de reprocessar transações 
negadas sem gerar retrabalho 
para o cliente. 

Assinaturas e mensalidades 
podem ser cobradas de ma-
neira automática e simples; 
dados de cartões de crédito 
são salvos de forma completa-
mente segura, sem armazenar 
informações sensíveis como o 
número do cartão e a data de 
validade - sem contar que o 
consumidor pode concretizar 
a compra online sem que o 
número do cartão de crédito 
seja exposto durante o fluxo 
de venda, aumentando a se-
gurança da operação. 

Por sua vez, dispositivos 
antifraude asseguram maior 
índice de aprovação online, 
agilizando o atendimento ao 
cliente. É importante que 
se diga que o futuro do e-
-commerce já é, na verdade, 
o seu presente. Nessa con-
juntura, diferenciar-se é mais 
do que nunca imperativo, e 
isso deve acontecer em cada 
passo da jornada de compra 
- lembrando que, de acordo 
com a Shopify, o checkout é 
o momento mais crítico desse 
caminho, uma vez que um 
grande percentual de consu-
midores desiste da transação 
nessa etapa. 

Para quem conseguiu cati-
var o potencial comprador até 
esse estágio, seria um grande 
desperdício perdê-lo devido a 
uma finalização inadequada, 
sendo que todos os recursos 
para transformar esse fecha-
mento em uma experiência 
inesquecível se encontram à 
disposição. 

(*) - Bacharel em Administração 
de Empresas pela Universidade 

Bandeirante e pós em Gestão 
de Marketing pela FAAP, é Head 

Comercial da Braspag 
(www.braspag.com.br).

Fabio Gerber Khatcherian (*)
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no mundo. Nele, vamos ouvir suas histórias e aprender com elas, 
sempre com a missão de inspirar e influenciar com programas 
cheios de insights sobre criatividade, inovação, transformação so-
cial, comportamento e empreendedorismo – completa Elton Davel, 
diretor criativo de ambas as iniciativas. O PodCRE está disponível 
nas principais plataformas como ITunes e Spotify, de forma online 
ou offline, em qualquer lugar, utilizando tablet, computador, no-
tebook ou smartphone. Os primeiros programas estão no ar pelo  
https://bityli.com/EtjJi ou pelo https://bityli.com/kfhHR. Se você 
quiser ter a experiência visual pode acessar o https://natvplay.com/ 
e ver todos os episódios disponíveis também em vídeo.

Telefone corporativo com tecnologia 
antimicrobiana

@A Mitel, empresa global líder no fornecimento de redes sofis-
ticadas e personalizadas de comunicação, com faturamento 

acima de US$ 1,3 bilhão, anuncia novos modelos de telefones 
corporativos fabricados com tecnologia antimicrobiana BioCote®, 
capaz de mitigar a proliferação de 99,9% de vírus e bactérias (os 
aparelhos com a tecnologia da BioCote® apresentam plásticos 
com superfícies tratadas com um composto à base de prata que 
reduz a degradação do material e diminui o risco de contaminação 
cruzada).  Segundo Nivaldo Sancinetti, Vice-Presidente de Vendas 
da Mitel para América Latina e Caribe, essa iniciativa inédita visa 
proteger as pessoas que estão no ambiente de trabalho de doenças 
transmitidas por superfícies contaminadas. “Essa tecnologia produz 
proteção altamente eficaz e duradoura a cargas virais e bacterianas, 
potenciais causadoras de enfermidades. Com esses novos aparelhos, 
queremos ajudar as empresas a criar ambientes mais seguros e 
higiênicos para os seus clientes e colaboradores”, afirma.

Sicredi oficializa entrada no Open Banking e 
lança portal para orientar sobre o tema

@Totalmente integrado ao processo de implementação do Open 
Banking no Brasil, o Sicredi apresenta um portal sobre a re-

cente inovação do Banco Central, no qual traz, por meio de vídeos 
e outros conteúdos, informações sobre o que é a inciativa e seus 
benefícios para os consumidores. No espaço, também é possível 
acessar o Portal do Desenvolvedor, disponibilizado pelo Sicredi para 
que possam ser acessadas as suas APIs (application programming 
interface) e desenvolvidas novas soluções de forma conectada à 
instituição (www.sicredi.com.br).

Johnson Controls tem novo CTO global

@A Johnson Controls (NYSE: JCI), empresa global especiali-
zada em edifícios inteligentes e sustentáveis, nomeou Vijay 

Sankaran como vice-presidente e diretor de tecnologia, uma nova 
função destinada a acelerar o desenvolvimento de engenharia de 
software de produto e a expansão de soluções para clientes por meio 
da plataforma digital OpenBlue. "Vijay traz uma vasta experiência 
em software estratégica para a Johnson Controls e está idealmente 
posicionado para fortalecer nossas soluções e competitividade no 
mercado por meio da engenharia de software", disse George Oli-
ver, presidente e diretor executivo da Johnson Controls. “Com a 
equipe de engenharia de software, ele irá acelerar nossa inovação, 
proporcionar soluções exclusivas para os clientes e alavancar as 
principais tendências de sustentabilidade, eficiência energética 
e edifícios inteligentes saudáveis, seguros e conectados" (www.
johnsoncontrols.com/pt_br).

Augusto Panachão assume a Vice-Presidência 
de Soluções e Tecnologia da NTT Ltd. no Brasil

@A NTT Ltd., companhia global de serviços de tecnologia, 
acaba de promover Augusto Panachão, até então Diretor de 

Soluções e Tecnologia, a Vice-Presidente para a mesma área, no 
Brasil. O executivo terá como principal missão continuar a evoluir 
as frentes que estão sob sua responsabilidade: Go-To-Market, 
Consultoria, Desenvolvimento de Produtos e Inovação, atuando 
de forma ainda mais decisiva na definição e na execução da es-
tratégia de serviços e de tecnologia. Augusto Panachão é formado 
em Engenharia Elétrica pela Universidade de São Paulo, (USP), 
com cursos de aprimoramento pelas universidades de Kellogg e 
Harvard. Na NTT Ltd. desde 2013, também foi responsável pela 
consolidação da área de cloud computing e pré-vendas da com-
panhia. Em sua carreira, atuou em grandes players como Nortel, 
Cisco e Dell (hello.global.ntt).

Podcast de criatividade e inovação digital feito 
por brasileiros nos EUA

@O PodCRE tem o objetivo de ampliar ainda mais a voz do 
CRE8, sempre com o intuito de promover iniciativas capazes de 

transformar a sociedade, o “sair do automático”, criando conexões 
espontâneas e compartilhando conversas, ideais e ações, sempre 
trazendo para o bate papo pessoas que estão fazendo a diferença 

Salto no mercado de inovação
Olha para o precipício e salta’ – essa é a orientação do CEO da Gateware, Francisco Luiz Ferreira, para aqueles 
que querem empreender

“Ser empresário no Brasil não 
é fácil, são muita burocracia, 
impostos e inúmeros desafios 

até acertar. Um trabalho de persis-
tência para conquistar os primeiros 
clientes e um longo caminho a ser 
percorrido”, afirma Francisco Luiz 
Ferreira, CEO da Gateware, empresa 
provedora de soluções em tecnologia 
digital, com sede em Curitiba, no Pa-
raná, e unidades em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Argentina e EUA.

Focada em tecnologia e inovação, 
a Gateware foi fundada em 2000, em 
um momento que Francisco percebeu 
que não queria mais ser funcionário e 
decidiu empreender com mais um ami-
go. “Estudei bastante, tive a formação 
teórica que precisava e me preparei 
financeiramente, porque não sabia 
quando, mas sabia que em algum mo-
mento da vida iria empreender”, relata.

E a dica que ele dá para quem está 
nesse caminho é: “se livre dos custos 
fixos; tenha uma reserva financeira, 
porque no começo, é impactante dei-
xar um salário fixo e passar meses sem 
recursos financeiros; saiba que no início 
pode faltar dinheiro, mas com trabalho e 
persistência a situação financeira volta 
a se estabilizar.”

Aos 55 anos, formado em Análise de 
Sistemas de Computação, Administração 
e Economia, o CEO – muito estudioso 
– também se aventurou pelos cursos 
de Física e Medicina. Ele conta que a 
primeira oportunidade de cliente surgiu 
em 2000, com uma proposta de contrato 
com o HSBC – o primeiro cliente da Ga-
teware. A empresa foi a responsável por 
desenvolver o sistema digital do HSBC 
– banco online e aplicativo. Ao todo, em 
serviços prestados ao setor bancário são 
mais 350 mil horas acumuladas.

Inicialmente, em quatro sócios, ele 
conta que faziam de tudo, desde a parte 
técnica, financeira até a administrati-
va. E no momento em que o HSBC foi 
adquirido pelo Bradesco, os sócios se 
viram perdidos, pois só tinham esse 
cliente. Foi aí, e após muitos erros, que 
buscaram uma consultoria para refor-
mular o plano de negócios da empresa.

Neste mesmo período, Francisco 
decidiu se afastar da empresa para estu-
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de projetos, alocação de profissionais”, 
lembra o CEO, que neste período en-
controu um mercado promissor em São 
Paulo e Santa Catarina.

As oportunidades foram surgindo e 
Francisco percebeu que faltava ino-
vação para muitas organizações. “Eles 
ficavam muito focados em trabalho e 
manutenção, e isso consumia demais 
da empresa, então, pedi para que eles 
passassem os processos de manutenção 
para Gateware, e focassem na inovação 
de seu produto”, expõe.

Nessa época, a Gateware saltou de 
quatro para 30 funcionários e alcançou 
em 2018 um faturamento na casa dos 
sete dígitos. Um crescimento de 110% 
em um ano e, em 2019, chegou a 113%. 
“Foi o restart da companhia e isso foi 
além de faturamento, passou também 
pela retenção de talentos. Deixamos de 
contratar pessoas mais técnicas para 
área de gestão de projetos e optamos 
por profissionais da área de Adminis-
tração, Economia e Comunicação, por 
exemplo. Também passamos a contra-
tar mais mulheres, pois observamos 
que elas antecedem os problemas por 
serem mais detalhistas. Hoje, 40 a 50% 
dos postos de gestão são comandados 
por mulheres”, diz.

Em 2020, a Gateware adquiriu parte 
da Bexpo. E, mesmo em um ano desa-
fiador, diante da pandemia da Covid-19, 
cresceu 76%. Agora, em 2021, comprou 
100% da startup, que desenvolveu o app 
LivID, solução que faz reconhecimento 
facial para Prova de Vida por meio do 
celular. E, para este ano, a perspectiva 
de crescimento é de 71% em relação 
a 2020, o que deve representar oito 
dígitos no faturamento.  O número de 
funcionários também deve crescer – de 
80 para 150.

Especialista em soluções e serviços 
de tecnologia da informação, com 
foco na entrega de valor agregado ao 
cliente, a Gateware desenvolveu uma 
metodologia própria para a gestão de 
projetos e mudança (PMO e GMO), 
pois considera a Gestão de Mudança 
como um fator essencial para a miti-
gação de riscos e resistências para as 
empresas alcançarem os seus objetivos 
estratégicos.

dar. Em 2011, passou no curso de Física. 
Depois, em 2016, iniciou a faculdade 
de Medicina. Ao ver que a Gateware 
começou a enfrentar dificuldades, ele 
decidiu voltar para Curitiba e optou 
por trancar a faculdade de Medicina, 
no Mato Grosso do Sul.

De volta à companhia que fundou, 
assumiu, dessa vez, a área comercial 
em um cargo subordinado a um dos 
sócios. “Foram seis meses de ‘porta na 
cara’, foi uma trajetória difícil nesta área. 
Aí contratei uma pessoa de mercado, 
que indicou que a digitalização era o 
caminho e não mais o porta a porta. E, 
em 2017, em um momento que percebi 
que precisávamos expandir e investir 
em novos mercados e estados, além 
de atrair novos talentos e reforçar a 
marca, decidi comprar a parte dos 
demais sócios, ficando com 100% da 
Gateware”, conta.

Um ‘caixeiro-viajante’ obstinado 
pela inovação

Esse foi o salto da Gateware, que traz 
em seu nome os termos ponte (gate) 
e produto (ware) – “pensamos em 
software e hardware. Nosso objetivo 
era ser ponte para as plataformas”, diz 
Francisco, que passou os anos de 2018 
e 2019 viajando e prospectando clientes 
pelo Brasil, em especial para São Paulo 
e Rio de Janeiro, além de digitalizar a 
empresa.

“Me sentia como um ‘caixeiro via-
jante’. Visitava desde multinacionais a 
empresas que eram na casa da pessoa 
– ‘jogava a rede’ – e vendia de tudo, 
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D - Design Gráfico
O Museu da Casa Brasileira abre vagas para o curso Design Gráfico: Pro-
cessos Criativos e Experimentação, ministrado pelo professor Leopoldo 
Leal (Senac). A realização objetiva promover experimentações gráficas 
a partir de simples problemas visuais e fomentar a reflexão e a discussão 
sobre a produção e os processos criativos de designers gráficos. A cada 
aula, o aluno irá compreender que quanto mais se experimenta, maior 
é a probabilidade de encontrar uma boa ideia; que conectar elementos, 
coisas, pessoas e lugares é um poderoso recurso para se confrontar 
com situações ou ideias nunca imaginadas. Os encontros serão online, 
viabilizados na plataforma ZOOM, nos dias 8, 15, 22 e 29 de junho, 
das 19h às 21h. Inscrições: (www.eventbrite.com.br). Imnformações: 
(cursos@mcb.org.br).

E - Mercado de Publicidade 
O mercado publicitário consolidou um espaço inovador e visando a 
promoção e desenvolvimento de profissionais na mídia, a OLX, uma 
das maiores plataformas de compra e venda online do país, anuncia 
o programa de incentivo OLX ADS Challenge, que além de trazer 
conteúdo específico para o mercado de mídia online, também forta-
lece a parceria com os times comerciais, com foco nos profissionais 
de Mídias e Planejamento das empresas e agências de publicidade. 
A plataforma traz conteúdos específicos de estratégias de marketing, 
como práticas que melhoram as visualizações de anúncios em datas 
comerciais; mapeamento de tendências, recolhendo e desenvolvendo 
pesquisas de comportamentos dos consumidores; além de dinâmicas 
e quizzes com conteúdos exclusivos. As instruções para participar 
do OLX ADS Challenge podem ser conferidas em (http://www.ol-
xadschallenge.com.br). 

F - Digital Conference
O Grupo Locaweb, pioneiro em soluções Business to Business (B2B) 
para digitalização dos negócios, está trazendo sua segunda edição to-
talmente online e gratuita para ajudar o empreendedor de conteúdos 
sobre empreendedorismo e e-commerce. O evento acontece nos pró-
ximos dias 26 e 27, e conta com palestrantes como Ana Lu McLaren, 
cofundadora e presidente do conselho da Enjoei; Levi Lopes, consultor 
de sucesso do cliente do Desk360; Rafael Hasson, CEO e fundador da 
ConnectPlug; Ricardo Rodrigues, head de produto da All iN/Social 
Miner; Rodrigo Dantas, CEO e fundador da Vindi; Stela Torres, head 
de marketing e parcerias do Melhor Envio; Melissa Visgueira, gerente 
comercial hunter e parcerias da Yapay; e Vanessa Lira, diretora de 
operações da Si14. Inscrições e mais informações: (http://locawebdi-
gitalconference.com.br/). 

A - Dupla Cidadania
A busca pela cidadania europeia tem uma grande demanda no Brasil. 
A procura vem de todo o país, mas algumas cidades se destacam 
com o volume de busca. A Aquila Company, consultoria migratória, 
realizou um levantamento e apresentou números que detalham essa 
pesquisa pelo acesso a terras europeias. As cinco primeiras cidades 
que mais pesquisam são dominadas pelas regiões Sul e Sudeste do 
país, contando com São Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro, Porto Alegre 
e Campinas. Juntas, as metrópoles somam mais de 21 mil procuras. 
Para a obtenção da cidadania a pessoa precisa ter um parente pró-
ximo que tenha nacionalidade europeia. Para os casos de nacionali-
dade portuguesa, é necessário que o parentesco seja até de 2º grau, 
diferente da italiana, que não tem limite de geração, só precisando 
comprovar a transmissão de sangue via certidão. Informações: (www.
aquilacompany.com.br).

B - Compras Internacionais 
Consumidores que vivem na cidade de São Paulo já têm asseguradas 
suas entregas de compras internacionais no prazo máximo de 12 dias. A 
nova modalidade de delivery garante ao usuário paulistano que, sempre 
que optar por um produto marcado com a etiqueta “Entrega em 12 dias”, 
receberá sua encomenda no período acordado. O prazo, um recorde 
para compras internacionais no Brasil, é possível graças a melhorias na 
logística internacional e doméstica operada pelo AliExpress. Além das 
tecnologias que auxiliam no desembaraço de encomendas estrangeiras 
que entram no país, o martketplace opera quatro voos fretados semanais 
para o Brasil e integra prestadores de serviços logísticos para cumprir o 
transporte interno de encomendas. Para saber quais produtos têm en-
trega garantida no prazo mínimo, o usuário pode ativar o filtro “Entrega 
em 12 dias” e visualizar apenas os itens elegíveis para esta modalidade. 
Mais informações: (www.aliexpress.com).

C - Programa de Estágio
A PepsiCo, uma das maiores empresas de alimentos e bebidas do 
mundo, está com inscrições abertas para seu Programa de Estágio 
2021, intitulado como First Gen, que inclui vagas para as áreas de 
Marketing, Vendas, Operações, Finanças, Jurídico, RH e Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) em oito localidades do país: São Paulo, São 
Bernardo do Campo, Sorocaba, Itu, Feira de Santana, Recife, Cabo de 
Santo Agostinho e Rio de Janeiro. A empresa tem como um de seus 
valores garantir a diversidade racial e a representatividade feminina 
em seu quadro de funcionários e, para isso, tem como compromisso 
a contratação de 50% de mulheres e pessoas negras nesta edição do 
programa.  Até o dia 7 de junho os interessados podem se inscrever 
no link: (http://www.firstgen-pepsico.com/brasil). 

G - Idioma Turco
Você sabia que a Turquia é o segundo maior exportador mundial de 
ficção televisiva? De acordo com a Assembleia de Exportação da Tur-
quia, o país fica atrás apenas dos Estados Unidos, e as suas conhecidas 
novelas e comédias românticas estão presentes em mais de cem países. 
Muitos brasileiros começaram a consumir produções turcas, que estão 
disponíveis em serviços de streaming e em alguns canais abertos, e 
que viraram um verdadeiro fenômeno. E, para compreender melhor as 
narrativas e histórias destas novelas, os seus fãs brasileiros buscaram 
aprender a língua falada na tela! Segundo o Duolingo, app educacional, 
o turco foi a terceira língua que mais cresceu no Brasil. No mundo, ele 
ficou em quarto lugar no top 5 de idiomas que mais cresceram, ao lado 
do hindi, coreano, japonês e chinês. Saiba mais em: (www.duolingo.com).

H - Corretor Digital
Entre os próximos dias 17 e 19, a G Digital, startup de desenvolvimento 
de softwares para marketing e vendas, promove a “Jornada do Corretor 
Digital”. Online e gratuito, o evento pretende ajudar corretores de imóveis e 
imobiliárias a criar uma estrutura de vendas pelo ambiente digital e retomar o 
volume de negócios. Criar novas estratégias e se adaptar ao novo modelo de 
trabalho pode não ser uma tarefa simples para esse grupo. O evento contará 
com a participação de Ricardo Reschke - especializado em vendas do setor 
e diretor comercial da G Digital. A agenda aborda temas que fazem parte 
da estratégia digital, por exemplo “Como atrair clientes nas redes sociais”, 
“Como encantar o cliente para que ele compre o imóvel, “Ferramentas 
de produtividade e organização’’, entre outros. Para participar basta se 
inscrever pelo link: (https://gdigital.com.br/jornada-corretor-digital-2021/). 

I - Ídolos do Esporte
A Casa da Moeda do Brasil e a Memorabília do Esporte acabam de lançar 
a primeira série de medalhas da coleção ‘Grandes Ídolos do Esporte’. 
Robert Scheidt, velejador bicampeão olímpico, que se prepara para a 
disputa dos Jogos Olímpicos de Tóquio, é o primeiro homenageado da 
coleção que vai trazer ainda nomes como Maria Esther Bueno, Rodrigo 
Pessoa, Jackie Silva e Sandra Pires, Daniel Dias, Hortência, Cesar Cielo 
e Daiane dos Santos em 2021 - nomes de 2022 serão anunciados em 
data futura. Scheidt está retratado em séries exclusivas de medalhas em 
prata, bronze dourado, bronze e cuproníquel. Cunhadas com acabamento 
especial ‘proof’, as medalhas de prata (+ 31g), bronze dourado (+ 24g) 
e bronze (+ 24g) possuem diâmetro de 40mm, enquanto a linha de 
cuproníquel tem 30mm. Saiba mais em (www.clubedamedalha.com.br).

J - Empreendedoras de Tecnologia 
Estão abertas as inscrições para a 2ª turma da Future Females Business 
School, programa oferecido pela missão dipomática do Governo Britânico 
no Brasil através do UK-Brazil Tech Hub. O programa é gratuito e online 
e terá início em 14 de junho. O programa tem duração de 12 semanas e 
oferece treinamento, mentorias e conexões para que as empreendedoras 
possam iniciar e desenvolver seus negócios digitais de impacto global. 
O programa é ideal para empreendedoras brasileiras com uma ideia ou 
negócio de base tecnológica em estágio inicial que criam impacto social 
ou ambiental positivo, abordando questões sociais como pobreza e desi-
gualdades e/ou questões ambientais como as relacionadas às mudanças 
climáticas. Inscreva-se em: (http://bit.ly/FFBSinscricoes).

As tendências do futuro 
na construção civil

A pandemia 
trouxe uma série 
de mudanças 
significativas para 
o segmento da 
construção civil e 
acelerou tecnologias 
e tendências no 
mercado das 
construtoras

Entre as principais 
transformações des-
se cenário está a 

adesão ao home office, que 
exigiu das empresas do se-
tor a implementação do con-
ceito “work from home”, que 
é a necessidade de recriar 
ambientes residenciais, 
para auxiliar as pessoas a 
adicionarem espaços corpo-
rativos dentro de casa. Esse 
modelo de trabalho remoto 
foi adotado em massa em 
2020, se tornando hoje 
completamente integrado 
ao meio empresarial. 

Por conta dessa tendência 
do futuro, que foi anteci-
pada devido às medidas 
de distanciamento social, 
a valorização da moradia 
em razão da necessidade 
de criar espaços específi-
cos para escritórios tem 
sido uma nova exigência 
no mercado da construção 
civil. Por isso, se tornou 
essencial para as empresas 
acompanhar essas trans-
formações, principalmente 
pensando no cenário de 
pós-pandemia. 

Transformar um cômodo 
em um local específico para 
o trabalho, por exemplo, 
com boa luminosidade e 
ventilação, contribui para o 
bem-estar e ajuda a aumen-
tar a produtividade. Além 
disso, criar ambientes fora 
da área residencial, como 
espaços WFH (work from 
home), já fazem parte dos 
principais lançamentos in-
ternacionais e são priorida-
des em projetos do futuro.

Essa modalidade, inclusi-
ve, faz parte de um mercado 
diferenciado denominado 
de “novo luxo”, onde o 

consumidor está mais in-
teressado em qualidade 
de vida, novas relações de 
trabalho com espaços pró-
ximos a suas casas, porém 
sem interferências, além 
da vantagem de serem bem 
localizados. Esses fatores 
vem se tornando preferên-
cia na rotina das pessoas, 
o que impacta diretamente 
no mercado da construção 
civil e as novas tendências 
em projetos imobiliários.

Outras inovações tec-
nológicas que também 
foram impulsionadas pela 
pandemia são opções de 
investimento para empresas 
do segmento, o que pode 
ser um diferencial para 
aproveitar a recuperação 
do mercado. A sustentabi-
lidade, por exemplo, é uma 
tendência que continuará 
em alta nos próximos anos. 
Construções que valorizam 
a preservação do meio am-
biente tem se destacado 
mais no mercado. 

A expectativa é que pro-
jetos sustentáveis não es-
tejam presentes apenas em 
jardins e painéis solares, 
mas na construção em si, 
com o uso de materiais eco-
lógicos e reciclados, com o 
objetivo de reduzir o impac-
to do setor no ecossistema. 
A internet das coisas (IoT) é 
outro destaque que aumen-
tará, significativamente, 
a capacidade gerencial e, 
consequentemente, o de-
sempenho mercadológico 
das construtoras, que se tor-
narão muito mais eficientes 
em suas atividades.

Portanto, conhecer as ten-
dências da construção civil 
é essencial para melhorar o 
desempenho das empresas 
neste momento. E diante 
dessa perspectiva, se a ne-
cessidade de inovar antes 
era fundamental para se 
manter no mercado, agora é 
indispensável para garantir 
a recuperação econômica 
e deixar qualquer negócio 
competitivo nesse cenário 
de retomada da economia.

(*) - É presidente da Katz 
Construções.

Daniel Katz (*)

Os recursos do FGTS só poderão ser usados para cobrir o 
financiamento do primeiro imóvel próprio.

A medida foi aprovada 
pelo Conselho Cura-
dor do Fundo. Com 

a decisão, o mutuário terá 
duas possibilidades. Na 
primeira, poderá usar o 
saldo da conta para reduzir 
o saldo devedor do imóvel. 
Na segunda, poderá abater 
até 80% da prestação em 12 
meses, prorrogáveis ao fim 
de cada período.

Até agora, o uso do FGTS 
para quitar parte do finan-
ciamento imobiliário era res-
trito ao Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH), que 
também financia unidades 
de até R$ 1,5 milhão, mas 
tem juros limitados a 12% 
ao ano e é parcialmente 
custeado com recursos da 
caderneta de poupança. A 
permissão foi estendida ao 
SFI, que não tem limite de 
juros e tem como principal 

Setor de serviços recuou 4% 
de fevereiro para março

O volume de serviços caiu 4% na passagem 
de fevereiro para março, depois de duas altas 
consecutivas do indicador. As informações 
da Pesquisa Mensal de Serviços (PMS) fo-
ram divulgadas pelo IBGE. Com o resultado, 
o segmento voltou a ficar abaixo do patamar 
antes da pandemia da Covid-19. “O setor 
mostrava um movimento de recuperação 
desde junho do ano passado e chegou a 
superar o patamar pré-pandemia. 

Mas, com a queda em março, encontra-se 
2,8% abaixo do volume de fevereiro do ano 
passado”, disse Rodrigo Lobo, pesquisador 
do IBGE. Os serviços tiveram quedas no acu-
mulado do ano (-0,8%) e no acumulado de 
12 meses (-8%). Na comparação com março 
do ano passado, houve crescimento de 4,5%. 

Na passagem de fevereiro para março, 
três das cinco atividades de serviços 
tiveram queda em seu volume: serviços 
prestados às famílias (-27%), transportes, 
serviços auxiliares aos transportes e correio 
(-1,9%) e profissionais, administrativos e 
complementares (-1,4%). Dois segmentos 
tiveram aumento no volume de serviços: 
informação e comunicação (1,9%) e outros 
serviços (3,7%). 

A receita nominal dos serviços teve que-
das de 0,4% na comparação com fevereiro 
deste ano, de 0,2% no acumulado do ano 
e de 7,7% no acumulado de 12 meses. Na 
comparação com março do ano passado, 
a receita cresceu 6,1% (ABr).

O bolso e a comodidade são fatores 
primordiais na escolha da farmácia.

O mercado farmacêutico vem em 
contínuo crescimento, comparando-
se os resultados, dos últimos 12 meses, 
finalizados em março de 2021. Nesse 
mesmo período do ano anterior, os 
resultados apontaram uma alta de 
16,2% dos valores vendidos. 

Para analisar esse mercado foi 
realizada uma pesquisa sobre o 
consumidor em farmácias, aplicada 
pelo Instituto Febrafar em parceria 
com a Unicamp e que entrevistou 
4.000 consumidores em todo o 
país. A pesquisa analisou quais os 
comportamentos e os tipos de me-
dicamentos que são adquiridos pelos 
consumidores e apontou que, entre 
os entrevistados, o gasto médio de 
compra foi de R$ 54,01. 

Segundo as respostas dos consumi-
dores, 62,6% compraram pelo menos 
um genérico dentre os produtos adqui-
ridos, desses, 25% compraram apenas 
genéricos. Já em relação aos produtos 
de marcas, ele fez parte das compras 
de 63,9% dos consumidores e 24,4% 
compraram apenas esses produtos. Já 
os não medicamentos participaram de 
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FGTS poderá ser usado 
para abater prestações do SFI

A partir de agosto, os trabalhadores poderão usar recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) para abater prestações do primeiro imóvel financiado com recursos do Sistema de Financiamento 
Imobiliário (SFI), que financia imóveis com recursos livres dos bancos

juros menores. Em caso de 
descontos no valor do imóvel 
para diminuir a prestação, a 
instituição financeira que re-
cebe o financiamento terá de 
devolver ao FGTS a quantia 
descontada e incluir o valor 
no saldo devedor.

O Conselho também defi-
niu que os juros dos novos 
financiamentos após a migra-
ção de bancos não poderão 
ser inferiores a 6% ao ano, 
rendimento atual do FGTS. 
A mudança visa evitar que 
eventuais operações de por-
tabilidade tragam prejuízos 
ao Fundo. Hoje, os financia-
mentos habitacionais com 
recursos do FGTS cobram até 
8,16% ao ano, considerando 
a margem do banco. Com as 
novas normas, caberá a cada 
mutuário fazer as contas para 
saber se a portabilidade será 
vantajosa (ABr).

fonte de recursos grandes 
investidores empresariais, 
como bancos comerciais e 
bancos de investimento.

Os recursos do FGTS só 
poderão ser usados para 
cobrir o financiamento do 
primeiro imóvel próprio, e o 

mutuário deverá ter conta no 
Fundo de Garantia há mais 
de três anos. O Conselho 
Curador também alterou 
regras para facilitar a porta-
bilidade dos contratos, que 
permite a migração de finan-
ciamentos para bancos com 

O comportamento dos 
consumidores em farmácias

23,4% das cestas de compras e apenas 
4,6% compraram apenas essa categoria. 

Os consumidores ao serem ques-
tionados sobre quais os critérios de 
escolha de uma farmácia, ficou bem 
claro que o bolso e a comodidade 
são fatores primordiais na decisão, 
deixando vários outros de lado. 75,4% 
afirmaram escolher pelos preços e 
14,9% apontaram a localização como 
fator importante. Além desses fatores, 
foram considerados também: o esto-
que (5,1%), possuir atendimento da 
Farmácia Popular (2,4%), a facilidade 
de estacionar (0,9%) e o bom atendi-
mento (1,1%). - Fonte: AI/Febrafar.



Logística 4.0: redução 
de custos e desperdícios 
desde a primeira milha

Em uma economia 
global volátil, 
as cadeias de 
suprimentos estão 
cada vez mais 
vulneráveis e com 
altas taxas de 
interrupção nos 
processos

Se antes da pandemia, 
40% dos pedidos so-
friam alguma inter-

rupção, a partir de 2020 
esse número saltou para 
60%, mostrando que existe 
uma necessidade urgente 
de desenvolver recursos 
específicos para tentar miti-
gar os efeitos de constantes 
interrupções na cadeia de 
fornecimento. 

A principal estratégia 
adotada pela maioria das 
indústrias, principalmente 
do Brasil, cujos processos 
ainda são predominante-
mente manuais, é focar 
apenas na última milha do 
processo logístico, ou seja, 
quando os produtos são 
entregues ao cliente. 

Apesar de ser óbvio que 
esse é um lugar importante 
para aplicar melhorias, não 
se pode esquecer de olhar 
mais para dentro de casa, 
ou seja, como implementar 
melhores práticas e investir 
nas tecnologias realmente 
necessárias, ainda na pri-
meira milha que começa 
na abertura de requisições 
de compra. 

Na estratégia de negó-
cios, uma cadeia de supri-
mentos eficiente ajuda a 
reduzir custos e melhorar 
a experiência do cliente, 
oferecendo uma vantagem 
competitiva real frente 
aos concorrentes. Uma 
pesquisa da consultoria 
PwC Global apontou que as 
empresas que já investiram 
na digitalização de suas 
cadeias de suprimentos 
relataram uma redução de 
6,8% nos custos e um au-
mento de 7,7% na receita. 

Assim, os investimen-
tos na automatização e 
integração de processos, 
viabilizados pela Indús-
tria 4.0, modernizaram os 
serviços e iniciaram uma 
revolução industrial no 
setor de logística. Desde a 
escolha do fornecedor até 
o rastreamento das entre-
gas, as novas tecnologias 
permitem entregar mais 
resiliência e flexibilidade 
às operações, aliadas a 
uma maior transparência 
em toda a cadeia de valor, 

com melhor visibilidade 
desde a origem do produto 
até a entrega ao cliente 
final. 

Ao mesmo tempo em que 
a pressão pela redução de 
custos é alta, o desafio não 
é apenas conseguir comprar 
mais barato, mas sim dimi-
nuir desperdícios, aumen-
tar a vida útil dos equipa-
mentos e, principalmente, 
mitigar as interrupções 
evitáveis, que são aquelas 
ocasionadas por paradas 
que poderiam ser mais bem 
programadas. 

Chegamos então à per-
gunta que vale um milhão de 
dólares: como impulsionar 
a eficiência da cadeia de 
suprimentos? Com dados e 
inteligência. Inovadoras fer-
ramentas digitais permitem 
identificar e mitigar riscos, 
desde que as informações 
não estejam armazenadas 
em silos, quando apenas 
um usuário ou grupo tem 
acesso a um enorme volume 
de dados gerados por todos 
os processos. 

Uma transformação ponta 
a ponta exige uma mudança 
de mentalidade, integrando 
dados e entregando mais 
agilidade para a tomada de 
decisões. 

Por isso, a importância de 
contar com uma plataforma 
única de gestão, que per-
mita o compartilhamento 
de informações com segu-
rança, a partir de políticas 
robustas de acesso. Além 
disso, o monitoramento 
deve ser constante, per-
mitindo identificar rapi-
damente alguma falha ou, 
preferencialmente, uma 
possibilidade de falha, ba-
seada em ações proativas. 

Investir na digitalização 
e construir relacionamen-
tos colaborativos com os 
parceiros em toda a cadeia 
de suprimentos, sejam os 
relacionados a insumos ou 
à tecnologia, é a melhor 
forma de enfrentar os de-
safios. Uma sólida rede de 
relacionamentos ao longo 
da cadeia, de ponta a ponta, 
coloca todos os envolvidos 
na mesma página. 

E essa é a hora de impul-
sionar a eficiência e garantir 
mais vantagem competitiva 
a partir de soluções inte-
gradas, que não apenas 
automatizem processos, 
mas construam uma nova 
cultura de agilidade, resili-
ência, redução de desperdí-
cios e maior valor agregado 
na cadeia de fornecimento. 

(*) - É Gerente de Produtos da Atech.

Claudete Borges Ferreira (*)
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Vivaldo José Breternitz (*)

A IBM anunciou estar concluindo o pro-
cesso de desenvolvimento de uma nova 
tecnologia para fabricação de chips, ainda 
menores que os ora disponíveis no merca-
do, e que poderão reduzir o consumo de 
energia em até 75% em relação aos hoje 
utilizados em servidores IBM, smartphones 
e outros dispositivos. Esses chips terão 
uma performance 45% superior aos chips 
atualmente produzidos pela líder na área, 
a Taiwan Semiconductor Manufacturing, 
e deverão chegar ao mercado em 2024 
ou 2025. 

Chips mais avançados são importantes: 
diminuir o consumo de energia é crítico 
para uso de equipamentos móveis ali-
mentados por baterias. Chips com melhor 
performance tornam os equipamentos 
mais rápidos e mais poderosos. A IBM 
apenas desenvolve chips, não os fabrica; 
sua estratégia envolve o licenciamento 
dos resultados de suas pesquisas para 
fabricantes. Essa estratégia vem sendo 
implementada há muito tempo, tendo a 
empresa praticamente extinguido suas 

operações industriais. 
Um marco nessa área foi a venda, em 

2005, de suas operações com microcom-
putadores para a Lenovo, que em 2014, 
comprou também os negócios de servi-
dores baseados em tecnologia Intel. Mas 
o mercado tem dúvidas acerca de como 
a situação evoluirá: os três maiores fabri-
cantes de chips, Intel, TSMC e Samsung, 
estão trabalhando no desenvolvimento de 
chips que talvez possam ser páreo para o 
anunciado pela IBM. 

A Intel, que vive dificuldades, pretende 
associar-se à IBM para pesquisas e a Sam-
sung hoje é quem fabrica os servidores IBM 
e seus chips. Além disso, existem dúvidas 
acerca do processo de fabricação dos novos 
chips IBM; é necessário que seja possível 
produzi-los em grande escala e a custos 
competitivos, sem o que, por mais avan-
çados que sejam, não serão um sucesso 
comercial. Será interessante acompanhar 
a evolução dos acontecimentos, lembrando 
que há escassez de chips no mercado. 

(*) - Doutor em Ciências pela USP, 
é professor da Faculdade de Computação e Informática da 

Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

Rodrigo Terron (*)

Atualmente tem se falado 
muito que a carreira de um 
desenvolvedor é promis-
sora e que os profissionais 
da área são cada vez mais 
valorizados. E, sim, não 
há como discordar dessas 
afirmações, já que, segun-
do dados da Brasscom, a 
demanda anual por novos 
talentos projetada entre 
2019 e 2024 está em 70 
mil profissionais. E, ainda 
de acordo com o levanta-
mento, o mercado de TI 
pode apresentar um déficit 
de 290 mil profissionais em 
2024. 

Ou seja, existem vagas 
suficientes para todos os 
alunos que venham a se 
formar nesses próximos 
anos na área de tecnolo-
gia. Outro ponto é que, de 
acordo com a ABStartups, 
o número de startups tri-
plicou de 2015 até 2019, 
passando de 4.151 para 
12.727. E todas essas novas 
companhias necessitam de 
profissionais de tecnologia, 
principalmente depois do 
Coronavírus, que fez com 
que até as empresas mais 
conservadoras e tradicio-
nais passassem a realizar a 
maioria de seus processos 
online. 

Hoje, as rotinas dentro 
das empresas (ou da casa 
de seus colaboradores) 
está refletida em reuniões 
em vídeo, acordos por 
e-mail, contratos firmados 
com uso de assinatura ele-
trônica, compras feitas por 
e-commerce e até delivery 
de comida para o horário 
de almoço. Sendo assim, 
fica claro que a previsão 
da Brasscom pode vir a 
se tornar uma realidade 
ou, analisando o momento 
atual e o quanto a pandemia 
intensificou os processos 
digitais, a necessidade de 
profissionais da área de 
tecnologia pode ser ainda 
maior que o esperado. 

Já que, segundo o Google 
Trends, a busca por ferra-
mentas online para auxiliar 
os serviços remotos aumen-
tou em pelo menos três 
vezes no Brasil somente no 
período da pandemia. E os 

O pagamento para co-
mércios será permi-
tido posteriormente. 

Segundo pesquisa do Face-
book IQ, 61% dos brasileiros 
consideram o envio de men-
sagens a forma mais fácil de 
entrar em contato com uma 
marca e 59% dos consumi-
dores estão mais propensos 
a comprar de organizações 
que oferecem atendimento 
via chat. 

Os dados mostram que a 
interação entre consumidor 
e marca pelas redes sociais 
já é uma tendência. A fun-
ção, que tinha sido negada 
no ano passado, vai poder 
fornecer um sistema de pa-
gamento em suas conversas. 
Nesse sentido, ter agilidade, 
planejamento e compreen-
der o comportamento do 
consumidor, são elementos 
necessários para que o varejo 
utilize a ferramenta com su-
cesso, diz o especialista em 
varejo e mentor do Gestão 
4.0, Afonso Soares (*). 

Ele explica que os pontos 
a serem priorizados no uso 
desse canal, devem seguir 
a lógica das questões refe-
rentes ao comportamento 
dos usuários. Conforme as 

A praticidade e instantaneidade nas compras online ganham 
força com o Whatsapp Pay.

Câmara conclui 
votação do Marco 
Legal das startups

A Câmara dos Deputados 
concluiu a votação do marco 
legal das startups. O texto en-
quadra como startup empresas, 
mesmo com apenas um sócio, 
e sociedades cooperativas que 
atuam na inovação aplicada a 
produtos, serviços ou modelos de 
negócios e está sendo enviada à 
sanção presidencial. As startups 
devem ter receita bruta de até R$ 
16 milhões no ano anterior e até 
dez anos de inscrição no CNPJ. 

Além disso, precisam declarar, 
em seu ato constitutivo, o uso de 
modelos inovadores ou se enqua-
drarem no regime especial Inova 
Simples, previsto no Estatuto das 
Micro e Pequenas Empresas. As 
startups poderão admitir aporte 
de capital, por pessoa física ou 
jurídica, que poderá resultar ou 
não em participação no capital 
social da startup, a depender 
da modalidade de investimento 
escolhida pelas partes.

De acordo com o relator do 
substitutivo aprovado, deputado 
Vinicius Poit (Novo-SP), o texto 
é composto de nove capítulos 
que tratam de aspectos relativos 
a definições legais, ambiente re-
gulatório, medidas de aprimora-
mento do ambiente de negócios, 
aspectos trabalhistas, fomento 
ao desenvolvimento regional 
das startups, participação do 
Estado em startups, alterações 
na Lei do Simples para contem-
plar startups e incentivos aos 
investimentos (ABr).

Whatsapp Pay deve acelerar 
vendas e troca de mensagens
No final de março, o Banco Central aprovou o sistema de pagamento entre pessoas físicas pelo aplicativo 
Whatsapp. O serviço começa com um pequeno número de usuários e será ampliado aos poucos

quisa da Decode, 50% dos 
elogios na Web que envolvem 
pequenas e médias empre-
sas referem-se à rapidez 
no atendimento. Já 41% 
das menções negativas são 
atribuídas a demora nas res-
postas. É preciso considerar 
que a ferramenta contempla 
pessoas e processos. O com-
portamento do cliente deve 
ser sempre analisado para 
uma estratégia apoiada na 
opinião de quem compra. 
Dúvidas e problemas na 
hora da transação devem 
ser tratados com o mesmo 
imediatismo característico 
da ferramenta. 

Quem optar em utilizar o 
aplicativo deve atentar-se à 
rapidez, agilidade e qualida-
de nas relações, afinal, de 
acordo com o especialista 
em varejo, existe uma forte 
tendência de crescimento 
na utilização do aplicativo: 
olhando para um boom de 
vendas via WhatsApp cau-
sado pela pandemia, essa 
função tem o potencial de 
ampliar ainda mais essa ten-
dência nos próximos meses. 

(*) - É co-fundador do Gestão 4.0 
Imersão & Mentoria e fundador da 

Xtech Commerce.

pr
og

ra
m

ad
or

es
br

as
il.

co
m

/re
pr

od
uç

ão

tecnologias e a internet se 
desenvolveram, o acesso à 
informação, o consumo de 
mídias e a execução de deter-
minadas tarefas ficaram a um 
clique de distância, tornando 
o consumidor imediatista e 
desacostumado a esperar. 

Por isso, é preciso consi-
derar que a velocidade no 
atendimento passou a ser 
um dos aspectos cruciais 
nas interações interpessoais 
entre consumidor e marca, o 
que está ligado diretamente 
à transformação digital. A 
praticidade e instantanei-
dade nas compras online já 
vinham chamando a atenção 
com a chegada do PIX e 

agora ganham força com o 
Whatsapp Pay.

“A transformação digital 
vai dominar as atividades 
do dia a dia, e com a manei-
ra de se comprar e pagar 
alguma coisa não seria di-
ferente. Com a segurança 
de um pagamento digital, a 
conveniência para o cliente 
aumenta e gera uma conexão 
ainda mais direta porque 
é ele que dará a ordem 
para que o banco em que é 
correntista realize o paga-
mento diretamente para o 
vendedor, facilitando essa 
relação de compra e venda”, 
diz Alfredo. 

De acordo com uma pes-

Novidades no mercado de chips

O que os desenvolvedores podem 
oferecer ao mercado?

responsáveis por desenvol-
ver essas plataformas são os 
desenvolvedores. Mas o que 
nós, devs, podemos oferecer 
ao mercado? O quanto pode-
mos ajudar essas inúmeras 
empresas que estão abrindo 
a cada ano a se desenvol-
verem? Será que estamos 
preparados para oferecer ao 
nosso contratante o que ele 
espera de nós? 

Bom, é um fato que, além 
das empresas que estão 
se rendendo ao digital e 
buscando a evolução, nós 
também precisamos seguir 
nos desenvolvendo na ve-
locidade que a tecnologia 
exige, oferecer ao mercado 
conhecimento em diferentes 
linguagens e nos manter 
abertos para programas que 
venham a surgir. Necessita-
mos seguir sempre nos atu-
alizando, seja buscando um 
novo curso, seja nos unindo a 
colegas da área por meio de 
modalidades ou plataformas. 

Ser programador hoje em 
dia não é mais como era há 
algum tempo, quando saber 
uma única linguagem e ter 
anos de experiência na fun-
ção te faria um profissional 
reconhecido e com vaga ga-
rantida. Atualmente, temos 
conhecimento de posições 
para desenvolvedores que 
chegam a pagar R$ 30 mil, 
mas esse dev precisa estar 
à altura da vaga, conhecer 
bem uma ou mais lingua-
gens, saber desenvolver 
um aplicativo ou novas 
funcionalidades. 

O mercado está sedento 
por programadores, mas 
a tecnologia em constante 
evolução exige desses pro-
fissionais muito mais que 

produzir uma página sim-
ples para um site. Não se 
trata mais de quanto tempo 
a pessoa atua na área, mas 
o quanto ela pode oferecer 
e, principalmente, se está 
em aprendizado contínuo. 
Não à toa, existem pessoas 
que deixam de lado antigas 
carreiras, por vezes conso-
lidadas, para investir tempo 
e dinheiro para começar 
como programador. 

E elas conseguem decolar 
e mostrar ao mercado que, 
assim como a tecnologia, 
que muda constantemen-
te e nos surpreende, nós 
também podemos seguir 
evoluindo e nos tornando 
aquilo que queremos ser. 
Para isso, só é preciso 
escolher o treinamento 
que melhor se encaixe 
com o nosso perfil e com o 
momento que estamos na 
carreira, seja iniciando ou 
buscando mais aprendiza-
do para agregar ao que já 
conhecemos e ao quanto já 
nos desenvolvemos na área 
até aqui. 

E, claro, não podemos 
esquecer de optar por um 
curso em uma instituição 
respeitada para que a 
nossa vontade de seguir 
aprendendo e traçando o 
nosso caminho em direção 
ao sucesso pessoal e pro-
fissional não seja em vão. 
E, falando em escolher a 
sua forma de aprendizado, 
deixo aqui o recado que 
o ensino remoto também 
só é possível graças a nós 
devs. 

(*) - É COO da Rocketseat, 
edtech que oferece conteúdos 

e desafios para profissionais de 
programação com metodologia e 

plataforma próprias.

É preciso escolher o treinamento que melhor se encaixe com o 
seu perfil e com o momento na carreira.

em.com/reprodução
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MiPC Informática S/A
CNPJ nº. 07.599.181/0001-63

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
Ficam os acionistas de “MiPCA Informática S/A” convocados a se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 24 de maio de 2021, às 14 horas, na sede
social, na Avenida Paulista, 509, 5º andar, sala 505, nesta capital, a fim de deliberar sobre
a seguinte ordem-do-dia: a) aprovação das demonstrações financeiras referentes a
31/12/2020; e b) deliberar sobre a liquidação e extinção da sociedade e assuntos perti-
nentes. São Paulo, 7 de abril de 2021. Rui Belusci - Diretor Financeiro.       (11, 12 e 13)

ECOGEN BRASIL SOLUÇÕES ENERGÉTICAS S.A - 
CNPJ 05.401.842/0001-79 - NIRE 35.300.384.954 - Ex-
trato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
em 01/04/2021 - Às 14h, 01/04/2021, na sede em 
São Paulo/SP. Presença: Totalidade. Deliberações por 
Unanimidade: (i) Aprovação da renúncia do Sr. Tadah-
aru Shiroyama, japonês, casado, empresário, Passaporte 
nº TS0538654, com escritório em Tóquio, Japão, como 
Membro do Conselho de Administração da Companhia. 
(ii) Eleição do Sr. Noriaki Watanabe, japonês, casado, 
economista, Passaporte nº TS2498463, com escritório em 
Tóquio, Japão, para o cargo de Membro do Conselho de 
Administração da Companhia, com mandato de 3 anos a 
contar da presente data. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 01/04/2021. Ryo Miyajima - Presidente da Mesa, 
Larissa Chaguri - Secretária. JUCESP nº 202.211/21-6 
em 04/05/2021.

 Administração da Empresa
Koichi Nagashima
Diretor - Presidente

Tomohito Matsumoto
Diretor

José Adalton de Oliveira
Contador CRC 1SP168777/O-9

Demonstrações dos Fluxos de Caixa dos Exercícios Findos em  
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2020 e 2019

Ativo      2020     2019
Circulante 124.431 120.552
 Caixa e equivalentes de caixa 105.234 99.762
  contas a receber de clientes líquidas 8.101 6.736
  contas a receber–partes relacionadas 9.314 8.107
 Estoque 678 2.638
 Impostos a recuperar 787 2.604
 Despesas antecipadas 86 97
 Outros créditos     231   608
Não circulante 33.744  29.332
 Depósitos judiciais 1.377 1.377
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.145 9.844
 Investimentos 16.356 15.251
 Imobilizado 1.793 1.971
 Intangível    4.073     889
Total do ativo 158.175 149.884

MARUBENI BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 60.884.756/0001-72

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da MARUBENI BRASIL S/A, tem a satisfação de apresentar o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração dos Fluxos 
de Caixa e das Mutações Patrimoniais, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020. São Paulo, 13 de maio de 2021.
Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 

(Valores em milhares de reais - R$)

Passivo      2020      2019
Circulante    6.999    10.410
 Fornecedores 494 628
 Impostos e contribuições a recolher 1.003 964
 Salários e encargos a pagar 2.017 1.381
 Juros sobre capital próprio - 4.429
 Imposto de renda e contribuição social 2.150 1.358
 Outras contas a pagar    1.335    1.650
Não circulante   33.236   29.074
 Provisão para contingências 30.135 29.074
 Outras contas a pagar   3.101          -
Patrimônio líquido 117.940 110.400
 Capital social 79.455 79.455
 Reservas de capital 23 23
 Reservas de lucros 35.757  28.863
 Outros resultados abrangentes    2.705     2.059
Total do passivo 158.175 149.884

Demonstrações do Resultado para os Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

      2020   2019
Receita operacional líquida 60.963 57.664
Custo dos produtos vendidos   (9.010) (13.193)
Lucro bruto 51.953 44.471
Receitas (despesas) operacionais:
 Despesas com vendas (777) (7)
 Despesas gerais e administrativas (11.256) (12.526)
 Despesas com pessoal (18.486) (17.707)
 Participação em sociedades controladas 1.843 (293)
 Outras receitas operacionais, líquidas     (34)      (14)
Lucro antes do resultado financeiro 23.243 13.924
 Despesas financeiras (18.043) (18.436)
 Receitas financeiras 23.577 24.640
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 28.777 20.128
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente (8.114) (5.470)
 Diferido    301    241
      (7.813)             (5.229)
Lucro líquido do exercício 20.964 14.899
Lucro por ação - em reais   0,264   0,188

Demonstrações dos Resultados Abrangentes findo  
em 31 de dezembro de 2020 e 2019

        2020     2019
Lucro do exercício 20.964 14.899
Diferenças cambiais sobre conversão 
 de operações estrangeiras    647    415
    21.611 15.314
Total dos resultados abrangentes 21.611 15.314

(Valores em milhares de reais - R$)          Reservas de capital           Reserva lucros 
     Correção      Outros
    Capital monetária Incentivos  Outras Retenção Lucros resultados
       social do capital       fiscais Legal reservas de lucros acumulados abrangentes      Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018   79.455           1           22  8.087      607    19.450            -        1.644 109.266
Distribuição de dividendos - - - - - (8.804) - - (8.804)
Diferenças cambiais sobre conversão de
 operações estrangeiras - - - - - - - 415 415
Juros sobre capital próprio proposto - - - - - - (5.061) - (5.061)
Ajuste (Leasing Aluguel IRFS 16) - - - - - (315) - - (315)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 14.899 - 14.899
Reserva legal - - - 492 - - (492) - -
Reserva para retenção de lucros       -          -           -        -           -     9.346       (9.346)             -         -
Saldos em 31 de dezembro de 2019   79.455           1           22  8.579      607    19.677            -        2.059 110.400
Distribuição de dividendos - - - - - (9.071) - - (9.071)
Diferenças cambiais sobre conversão de 
 operações estrangeiras - - - - - - - 647 647
Juros sobre capital próprio proposto - - - - - - (5.000) - (5.000)
Ajuste (Leasing Aluguel IRFS 16) - - - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 20.964 - 20.964
Reserva legal - - - 798 - - (798) - -
Reserva para retenção de lucros       -          -            -        -           -    15.166      (15.166)             -         -
Saldos em 31 de dezembro de 2020   79.455           1         22  9.377      607    25.772       -     2.706 117.940

         2020      2019

Fluxo de caixa de atividades operacionais

 Lucro líquido do exercício 20.964 14.899

 Depreciação e amortização 645 1.357

 Amortização de ativo de direito de uso 903 -

 Equivalência patrimonial (461) (122)

 Provisões para contingências 1.061 840

 Imposto de renda e contribuição social corrente 8.114 5.470

 Imposto de renda e contribuição social diferido    (301)       241

     30.925  22.685

Diferenças cambiais sobre conversão de 

 operações estrangeiras (647) 415

Ajustes de capital de giro:

 (Aumento) redução em ativos

 Contas a receber  (1.365) (2.014)

 Contas a receber - partes relacionadas (1.207) (1.434)

 Impostos a recuperar 1.817 (3.854)

 Estoques 1.960 1.037

 Demais ativos 388 361

Aumento (redução) em passivos

 Fornecedores  (134) (9.099)

 Impostos e contribuições a recolher 39 291

 Salários e encargos a pagar 636 111

 Outras contas a pagar    (217)      (90)

Caixa proveniente das atividades operacionais 32.195 8.409

 Imposto de renda e contribuição social pago    (7.322)    (212)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  24.873   8.197

Atividades de investimento

 Resultado de venda de imobilizado 4 7

 Adições ao ativo imobilizado e intangível (461) 1.100

 Ativo de direito de uso (4.028) -

 Juros sobre capital próprio recebidos   1.302         -

Caixa líquido utilizado nas atividades 

 de investimentos    (3.183)    1.107

Atividade de financiamento Leasing a pagar 4.037 -

 Pagamento sobre arrendamento (1.129) -

Imposto de renda retido na fonte sobre 

 juros sobre capital próprio (1.258) (633)

 Distribuição de Dividendos (9.071) (8.804)

Juros sobre capital próprio pagos    (8.796)    (4.860)

Caixa líquido gerado (utilizado) nas 

 atividades de financiamento  (16.217)  (14.297)

Redução do caixa e equivalentes de caixa    5.472    (4.993)

Caixa e equivalentes de caixa

 Saldo inicial 99.762 104.755

 Saldo final 105.234  99.762

Redução do caixa e equivalentes de caixa    5.472    (4.993)

1. Contexto operacional:A Companhia tem como objetivo a exploração 
do comércio em geral, importação, exportação, representação comercial e 
participação em outras sociedades.
2. Políticas contábeis: As demonstrações financeiras da Companhia 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compre-

endem: a legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, inter-
pretações e Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC).
3. Parecer dos Auditores Independentes: As Demonstrações Finan-
ceiras, Notas Explicativas, Relatórios da Administração e o Relatório dos 
Auditores Independentes estão disponíveis na Sede da Companhia. 

1. Data, Hora e Local da Assembleia: Aos 31.01.2020, às 10hs, na sede social da BMG 
Seguros S.A., na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.830, Sala 52, Bloco 2, 5º andar, 
CEP 04543-000, Vila Nova Conceição, Município de São Paulo/SP (“Companhia”). 2. Convo-
cação e Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do dispos-
to no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença 
da única acionista, representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme as-
sinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram presidi-
dos pelo Sr. Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna e secretariados pelo Sr. Denis Jorge Namur Ran-
gel. 4. Ordem do Dia: Exame e discussão a respeito: (i) do aumento do capital social da 
Companhia no valor de R$ 2.500.000,00, mediante a emissão de 1.918.449 novas ações or-
dinárias nominativas e sem valor nominal; (ii) da alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, caso aprovada a deliberação anterior; e (iii) da consolidação do Estatuto Social 
da Companhia. 5. Deliberações: A única acionista da Companhia apreciou as matérias cons-
tantes da ordem do dia e deliberou, sem quaisquer restrições ou reservas, o que segue: 5.1. 
Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 2.500.000,00, passando o 
capital social dos atuais R$ 21.250.000,00 (considerando o aumento do capital social da Com-
panhia aprovado em assembleia geral extraordinária realizada em 30.12.2019, o qual está em 
apreciação pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, conforme processo adminis-
trativo nº 15414.601627/2020-40, datado de 29.01.2020), para R$ 23.750.000,00, mediante 
a emissão de 1.918.449 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço 
de emissão de R$ 1,303136 por ação (desconsiderados os números após a sexta casa deci-
mal), calculado na forma do artigo 170, §1º, II da Lei das S.A. Como resultado da emissão de 
ações ora referida, o capital social da Companhia passa a ser dividido em 22.690.838 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.2. As ações da Companhia ora emitidas são 
subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional, por BMG Participações em 
Negócios Ltda., única acionista da Companhia, nos termos do boletim de subscrição anexo à 
presente ata como Anexo I. 5.3. Em razão das deliberações constantes nos itens 5.1 e 5.2 
acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigo-
rar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º: O capital social da companhia, totalmente subs-
crito e integralizado, é de R$ 23.750.000,00, representado por 22.690.838 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. § Único - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral.” 5.4. Diante das deliberações acima, ratifi car todas as de-
mais disposições do Estatuto Social da Companhia não expressamente alteradas por este ins-
trumento e consolidá-lo, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar com a redação 
constante do Anexo II à presente ata. 6. Encerramento: Nada mais a tratar, o Presidente 
encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 31.01.2020. 7. Assinaturas: Mesa: Jorge 
Lauriano Nicolai Sant’Anna - Presidente; e Denis Jorge Namur Rangel - Secretário. Acionis-
ta Presente: BMG Participações em Negócios Ltda. (por Marco Antonio Antunes e Eduardo 
Mazon). Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Jorge Lauriano Nicolai 
Sant’Anna - Presidente, Denis Jorge Namur Rangel - Secretário. Acionista Presente: 
BMG Participações em Negócios Ltda. Por Marco Antonio Antunes e Eduardo Mazon. 
JUCESP nº 186.748/21-8 em 22.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I -  Boletim de Subscrição de Ações - Subscritor: BMG Participações em 
Negócios Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ nº 22.456.202/0001-85, neste ato repre-
sentada por seus Diretores, Marco Antonio Antunes, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 
7.669.530 SSP/SP, CPF nº 002.975.098-96, residente em São Paulo/SP e Eduardo Mazon, 
brasileiro, casado, bacharel em ciência da computação, RG nº 20775312, SSP/SP, CPF nº 
275.484.158-00, residente em São Paulo/SP. Número de Ações Subscritas: 1.918.449 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Preço de Emissão: R$ 1,303136 por 
ação (desconsiderados os números após a sexta casa decimal), calculado na forma do artigo 
170, § 1º, II da Lei nº 6.404/76. Forma de Integralização: nesta data, em moeda corrente 
nacional. São Paulo, 31.01.2020. BMG Participações em Negócios Ltda. Por Marco An-
tonio Antunes e Eduardo Mazon - Subscritor. Mesa: Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna - 
Presidente, Denis Jorge Namur Rangel - Secretário.
Anexo II - Estatuto Social: Capítulo I: Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º: A 
BMG Seguros S.A. é uma sociedade anônima que se rege pelo presente estatuto e pelos dispo-
sitivos legais aplicáveis. Artigo 2º: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, 
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1830, sala 52, Bloco 2, 5º andar, Condomínio 
Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, podendo a critério e por delibe-
ração do Conselho de Administração, mediante a autorização das autoridades competentes, 
instalar ou suprimir, em qualquer parte do território nacional e no exterior, dependências, agên-
cias, fi liais, sucursais ou correspondentes. Artigo 3º: A companhia tem por objeto social a co-
mercialização de seguros de danos em todo o território nacional, podendo, respeitadas as limi-
tações legais, participar de outras sociedades. Artigo 4º: O prazo de duração da companhia é 
indeterminado. Capítulo II: Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social da compa-
nhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 23.750.000,00, representado por 22.690.838 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § Único - Cada ação ordinária dará direi-
to a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º: A companhia poderá emitir 
ações preferenciais as quais não darão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 
Único - A preferência ou vantagem das ações preferenciais consistirá na prioridade do reem-
bolso do capital, sem prêmio. Artigo 7º: Ficam assegurados aos acionistas: (a) o desdobra-
mento de títulos múltiplos por preço não superior ao do custo; (b) o prazo máximo de 60 dias 
para o pagamento de dividendos aprovados e distribuição de ações provenientes de aumento 
do Capital; e (c) a inexistência de qualquer espécie de restrição estatutária ou contratual que 
impeça ou difi culte a livre negociação das ações, a qualquer tempo. Capítulo III: Assembleia 
Geral: Artigo 8º: O aumento do capital social dependerá de deliberação da Assembleia Ge-
ral. Artigo 9º: Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão preferên-
cia para a subscrição do aumento do capital no prazo de 30 dias a contar da publicação de 
anúncio alusivo no Órgão Ofi cial do Estado e em outro jornal de grande circulação. Artigo 10: 
A Assembleia Geral será convocada e instalada em conformidade com a Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, até 31 de março de cada ano, e presidida por um dos acionistas presentes, ao qual 
caberá designar o secretário da mesa. Artigo 11: A Assembleia Geral terá as atribuições pre-
vistas na legislação aplicável. Capítulo IV: Administração: Artigo 12: A administração da 
companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. § 1º - A remuneração global 
ou individual e anual dos administradores será estabelecida pela Assembleia Geral dos Acio-
nistas. § 2º - A eleição ou nomeação de administradores da companhia dar-se-á em conformi-
dade com o disposto na Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP nº 330, 
de 09 de dezembro de 201 e da Circular da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP nº 
526, de 25.02.2016 e/ou das normas que venham a lhes substituir ou modifi car. Do Conse-
lho de Administração: Artigo 13: O Conselho de Administração será composto de, no mí-
nimo, 3 e, no máximo, 10 membros titulares e suplentes, em igual número, eleitos pela Assem-
bleia Geral, com mandato unifi cado de 3 anos, sendo 1 dos membros designado Presidente do 
Conselho de Administração, permitida a reeleição de todos. § 1º - Alguns dos membros do Con-
selho de Administração poderão ser Conselheiros Independentes, conforme venham a ser ex-
pressamente declarados como tais na Assembleia Geral que os eleger. § 2º - Para fi ns deste Es-
tatuto Social, esse Conselheiro Independente caracteriza-se por: (i) não ter qualquer vínculo 
com a companhia; (ii) não ser acionista da companhia; não ser cônjuge ou parente até segun-
do grau de acionistas da companhia, ou não ser ou não ter sido, nos últimos três anos, vincu-
lado à companhia ou entidade relacionada aos seus acionistas; (iii) não ter sido, nos últimos 
três anos, empregado ou membro da administração da companhia, de qualquer dos acionistas 
ou de sociedade controlada, controladora ou sob controle comum da companhia; (iv) não ser 
fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços ou produtos da companhia; (v) não ser 
funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandan-
do serviços e/ou produtos à companhia; (vi) não ser cônjuge ou parente até segundo grau de 
algum administrador da companhia; (vii) não receber outra remuneração da companhia além 
da relativa ao cargo de Conselheiro. § 3º - Findo o mandato, os membros do Conselho de Ad-
ministração permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos eleitos. Ar-
tigo 14: O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, confor-
me calendário fi xado por seu Presidente e, extraordinariamente, mediante convocação de seu 
Presidente ou de metade de seus membros, por meio de carta registrada, fax ou correio eletrô-
nico com confi rmação de recebimento, com antecedência mínima de 5 dias úteis, contendo in-
formação detalhada sobre a ordem do dia, a data, hora e local da reunião, bem como todos os 
documentos necessários à tomada de decisões da respectiva reunião. § 1º - As reuniões do 
Conselho de Administração somente serão instaladas com a presença de, no mínimo, 2/3 de 
seus membros. § 2º - Os Conselheiros poderão excepcionalmente participar das reuniões de 
Conselho de Administração por meio de teleconferência ou videoconferência ou qualquer ou-
tro meio permitido pela legislação brasileira, desde que referido conselheiro informe tal fato 
previamente ao Presidente do Conselho de Administração, justifi cando a necessidade de sua 
participação por referidos meios. § 3º - As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas (i) por unanimidade dos membros presentes, quando instaladas com a presença de 
apenas 2/3 de seus membros, nos termos do § 1º acima; ou (ii) por maioria simples dos presen-
tes, quando instaladas com a presença de todos os membros do Conselho de Administração, 
salvo quando a lei exigir quórum especial e nas hipóteses especiais previstas em acordos de 
acionistas arquivados na sociedade, tendo o Presidente do Conselho de Administração o voto 
de qualidade em caso de empate. Artigo 15: Ocorrendo impedimentos eventuais de atuação 
do Presidente do Conselho de Administração, este poderá designar substituto, sendo necessa-
riamente membro do Conselho de Administração, que exercerá a competência plena designa-
da ao Presidente de Conselho de Administração, inclusive o voto de qualidade mencionado no 
§ 3º do Artigo 14 acima. Na falta de tal designação, os demais Conselheiros nomearão entre si 
o substituto do Presidente para reunião específi ca, na abertura de cada reunião. § 1º - Os Con-
selheiros que não puderem comparecer a uma reunião do Conselho de Administração poderão 
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(i) ser representados na reunião por outro Conselheiro, desde que indique por escrito o nome 
do Conselheiro que irá substituí-lo e outorgue a este os poderes necessários e específi cos, com 
orientação do voto a ser proferido, o qual votará em nome do Conselheiro substituído, como 
se o mesmo estivesse presente à reunião, ou (ii) enviar seu voto por escrito ao Presidente do 
Conselho de Administração antes da sua instalação, via fax, carta registrada, e-mail com entre-
ga devidamente comprovada ou carta entregue em mãos, autorizando o secretário da respec-
tiva Reunião do Conselho de Administração a assinar a ata em seu lugar. § 2º - No caso de va-
cância de cargo de membro do Conselho de Administração, por morte, renúncia, destituição, ou 
qualquer forma de impedimento permanente, o substituto será eleito pela Assembleia Geral 
para atuar pelo tempo de mandato restante do substituído. Artigo 16: O Conselho de Admi-
nistração tem a competência que a lei lhe confere mais as seguintes atribuições: a) fi xar a orien-
tação geral dos negócios da companhia e aprovar o respectivo orçamento geral; b) eleger e 
destituir os membros da Diretoria, dos comitês de administração, subordinados ao Conselho de 
Administração, fi xar-lhes as atribuições e respectivas áreas de atuação, podendo ainda atribuir, 
em caráter permanente ou transitório, funções especiais a qualquer Conselheiro ou membro da 
Diretoria, com a intitulação que entender conveniente, respeitadas as limitações previstas nes-
te Estatuto; c) fi scalizar a gestão dos membros da Diretoria, examinar a qualquer tempo os li-
vros e papéis da companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de ce-
lebração, e quaisquer outros atos que julgar necessário; d) convocar a Assembleia Geral; e) 
submeter à Assembleia Geral o relatório da administração, as demonstrações fi nanceiras da 
companhia, os pareceres dos auditores independentes, bem como propostas para destinação 
dos lucros e de alteração do Estatuto Social; f) autorizar a participação da companhia e a alie-
nação da participação da companhia, em outras sociedades não integrantes do conglomerado 
BMG, em valores superiores a R$ 500.000,00; g) autorizar a alienação de bens do ativo per-
manente e constituir ônus reais sobre ativos imobilizados em valores superiores a R$500.000,00; 
h) autorizar a contratação de operações da companhia que envolvam alienação de bens mó-
veis de sua titularidade, cujos valores envolvidos sejam superiores a R$500.000,00; i) autorizar 
previamente a realização de operações de crédito pela companhia; j) autorizar previamente a 
contratação de operações de captação de recursos pela companhia, no mercado local ou inter-
nacional, em valores superiores a R$ 500.000,00; k) autorizar a formalização de contratos com 
terceiros, não relacionados ao curso normal dos negócios, tendo a companhia como contratan-
te, tais como contratos de prestação de serviços e afi ns, em valor superior a R$ 500.000,00; l) 
fi xar a linha de ação a ser adotada pela companhia nas assembleias gerais das sociedades das 
quais seja acionista ou sócia e indicar o representante legal da companhia que comparecerá às 
mencionadas assembleias ou representará a companhia em alterações contratuais; m) distri-
buir, nos limites fi xados pela Assembleia Geral, a remuneração e eventuais gratifi cações aos 
administradores; n) aprovar a indicação, se for o caso, dos nomes dos representantes da com-
panhia a serem submetidos às assembleias gerais das sociedades das quais ela seja acionista 
ou sócia, para exercer cargos na administração ou na fi scalização; o) aprovar e alterar o orga-
nograma funcional da companhia; p) aprovar todos os regimentos internos e políticas dos co-
mitês da companhia; q) escolher e destituir os auditores independentes; r) deliberar sobre a 
abertura de fi liais, sucursais, agências ou dependências em qualquer parte do país ou no exte-
rior; s) defi nir as normas gerais relativas à participação dos membros da Diretoria e emprega-
dos nos lucros da companhia; t) deliberar sobre qualquer matéria não regulada neste Estatu-
to, resolvendo os casos omissos; u) avaliar formalmente, ao término de cada ano, o desempe-
nho dos comitês constituídos; Artigo 17: Compete ao Presidente do Conselho de Administra-
ção: a) convocar a Assembleia Geral; e b) convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho 
de Administração, mandando lavrar as respectivas atas no livro competente. Da Diretoria: 
Artigo 18: A Diretoria da companhia, eleita pelo Conselho de Administração, será composta 
de no mínimo, 02 e, no máximo, 05 membros, compreendendo os cargos de 1 Diretor Executi-
vo Presidente, e até 04 Diretores Executivos, na conformidade do que for estabelecido pelo Con-
selho de Administração ao prover esses cargos. § 1º - O Conselho de Administração fi xará as 
quantidades de cargos a serem preenchidos e designará, nomeadamente entre os eleitos, o que 
ocupará a função de Diretor Executivo Presidente, bem como os que ocuparão os cargos de Di-
retores Executivos. No mesmo ato serão defi nidas as responsabilidades e atribuições de cada 
um deles. § 2º - O Diretor Executivo Presidente deterá o voto de qualidade, no caso de empa-
te nas votações do colegiado. § 3º - Sempre que necessário, os Diretores serão substituídos por 
designação do Conselho de Administração, devendo o substituto atuar pelo tempo de manda-
to restante do substituído. Artigo 19: Compete ao Diretor Executivo Presidente e aos Direto-
res Executivos, além das atribuições legais: (a) participar das reuniões da Diretoria; e (b) fazer 
com que sejam cumpridas as diretrizes e medidas recomendadas pelo Conselho de Administra-
ção, dispondo em colegiado, sobre atribuições particularizadas de cada membro da Diretoria. 
Artigo 20: Além das atribuições normais que lhe são conferidas pela lei e por este Estatuto, 
compete especifi camente a cada membro da Diretoria: a) Compete privativamente ao Diretor 
Executivo Presidente: (i) Convocar as Reuniões de Diretoria e presidi-las; (ii) Orientar a adminis-
tração e a gestão dos negócios sociais, supervisionando os trabalhos da Diretoria, de forma a 
assegurar a plena implementação e execução das políticas e diretrizes fi xadas pelo Conselho 
de Administração; (iii) Elaborar o Plano Operacional Anual a ser submetido pelo Conselho de 
Administração, estabelecendo metas; (iv) Acompanhar o cumprimento do Plano Operacional; 
(v) Coordenar a atuação dos Diretores Executivos, bem como o acompanhamento dos respec-
tivos desempenhos; (vi) tomar as decisões de sua alçada; e (vii) tomar decisões de caráter de 
urgência, de competência da Diretoria “ad referendum” desta. b) Compete aos Diretores Exe-
cutivos: (i) colaborar com o Diretor Executivo Presidente no desempenho de suas funções; (ii) 
administrar e supervisionar as áreas que lhes forem cometidas na forma do parágrafo primei-
ro do artigo 16; (iii) supervisionar e coordenar a atuação dos colaboradores que estiverem sob 
sua supervisão direta e indireta e acompanhamento dos respectivos desempenhos; e (iv) tomar 
as decisões de sua alçada. Artigo 21: O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 3 
anos, permitida a reeleição. § Único - Findo o mandato, os membros da Diretoria permanece-
rão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos eleitos. Artigo 22: Os membros 
da Diretoria fi cam investidos dos mais amplos poderes de administração da companhia, inclu-
sive para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fi ns e objetivos da companhia, observa-
do sempre o disposto no artigo 16 deste Estatuto Social, devendo todos os atos, contratos ou 
documentos que criem ou exonerem de responsabilidade a companhia, serem assinados por 2 
diretores. § Único - Na hipótese de ausência temporária do Diretor Executivo Presidente, este 
deverá nomear, entre os diretores executivos, um substituto, para assinar em conjunto com ou-
tros diretores, em seu lugar, com poderes específi cos e prazo determinado. Artigo 23: A com-
panhia também poderá ser representada por (i) um Diretor em conjunto com um Procurador 
ou (ii) por 2 Procuradores, respeitados os termos deste Estatuto Social e dos instrumentos de 
mandato outorgados. § 1º -  A constituição de procuradores deverá ser assinada por ao me-
nos 2 Diretores. § 2º - Nas constituições de procurações outorgando poderes da cláusula “ad 
judicia”, a advogados, para o foro em geral, visando a postulação de medidas ou defesa da 
companhia, esta poderá ser representada por 2 Diretores. Artigo 24: As procurações outorga-
das pela companhia especifi carão os poderes concedidos e o prazo de duração do mandato, 
exceto nas procurações “ad judicia”, que poderão ser por prazo indeterminado. Capítulo V: 
Conselho Fiscal: Artigo 25: A companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não 
permanente, composto de 3 membros efetivos e suplentes, em igual número. A eleição, insta-
lação e funcionamento do Conselho Fiscal atenderão aos preceitos dos artigos 161 a 165 da 
Lei nº 6.404/76. Artigo 26: Na oportunidade de instalação do Conselho Fiscal a Assembleia 
Geral disporá sobre a eleição dos membros do Conselho Fiscal e sobre a fi xação de sua remu-
neração. Capítulo VI: Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 27: O 
exercício social terá a duração de 1 ano e se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. § Úni-
co - Em 30 de junho e 31 de dezembro serão levantados Balanços Gerais, observadas as re-
gras contábeis aplicáveis. Artigo 28: Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, 
com base na escrituração mercantil da companhia, as demonstrações fi nanceiras previstas pela 
Lei. Capítulo VII: Lucro, Reservas e Dividendos: Artigo 29: O lucro da companhia será 
apurado conforme as prescrições legais. Artigo 30: O lucro líquido do exercício terá a seguin-
te destinação: (a) 5% serão aplicados na constituição da reserva legal até o limite de 20% do 
capital social; (b) 25%, no mínimo, do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei Fe-
deral nº 6.404/76, serão destinados ao pagamento dos dividendos obrigatórios; e (c) a Assem-
bleia Geral, mediante proposta do Conselho de Administração, poderá destinar parcela dos lu-
cros para constituição de reservas ou retenções previstas na lei ou neste Estatuto. § 1º - Con-
forme deliberação da Assembleia Geral, o valor dos juros, quando pagos ou creditados, a títu-
lo de juros sobre o capital próprio nos termos da Lei nº 9.249, de 26.12.95 e legislação e regu-
lamentação pertinentes, poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, integrando tal valor o 
montante dos dividendos distribuídos pela companhia para todos os efeitos legais. § 2º - É fa-
cultado ao Conselho de Administração, conforme as normas gerais que defi nir, atribuir partici-
pação aos membros da Diretoria e empregados nos lucros da companhia de até 10% do resul-
tado do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de ren-
da. § 3º - A participação aos empregados de que trata o parágrafo anterior constituirá anteci-
pação do direito previsto pelo artigo 7º, XI da Constituição da República, cuja regulamentação 
a ele se ajustará. Artigo 31: O Conselho de Administração poderá declarar dividendos inter-
mediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balan-
ço anual ou semestral. § 1º - A companhia poderá levantar balanço e distribuir dividendos em 
períodos mensais, bimestrais, trimestrais, semestrais ou anuais, a critério da Assembleia Geral, 
respeitado o limite legal. § 2º - O Conselho de Administração poderá autorizar a distribuição 
de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio nos termos da Lei nº 9.249/95, 
em substituição total ou parcial dos dividendos intermediários cuja declaração é facultada nes-
te artigo ou, ainda, em adição aos mesmos. § 3º - Os dividendos não reclamados dentro do 
prazo de 3 anos, a contar da data do aviso de seu pagamento, prescreverão em favor da com-
panhia. Capítulo VIII: Liquidação: Artigo 32: A companhia entrará em liquidação volun-
tária ou compulsória, nos casos previstos em lei, competindo à SUSEP eleger o liquidante e o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação.

1. Data, Hora e Local da Assembleia: Aos 30.06.2020, às 10hs, na sede social da BMG 
Seguros S.A., na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.830, Sala 52, Bloco 2, 5° andar, 
CEP 04543-000, Vila Nova Conceição, Município de São Paulo/SP (“Companhia”). 2. Convo-
cação e Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do dispos-
to no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas e na Lista de Presença (“Anexo I”). 3. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna e secretariados pelo Sr. 
Denis Jorge Namur Rangel. 4. Ordem do Dia: Exame e discussão a respeito: (i) do aumento 
do capital social da Companhia, no valor de R$ 10.000.000,00, mediante a emissão de 
6.168.479 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; (ii) da alteração do Artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia, caso aprovada a deliberação anterior; e (iii) da consolida-
ção do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: As acionistas da Companhia aprecia-
ram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, sem quaisquer restrições ou reser-
vas, o que segue: 5.1. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 
10.000.000,00, passando o capital social dos atuais R$ 23.750.000,00 para R$ 33.750.000,00, 
mediante a emissão de 6.168.479 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
pelo preço de emissão de R$ 1,621145 por ação, calculado na forma do artigo 170, §1º, II da 
Lei das Sociedades por Ações. Como resultado da emissão de ações ora referida, o capital so-
cial da Companhia passa a ser dividido em 28.859.317 ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal. 5.2. As ações da Companhia, ora emitidas, são subscritas, neste ato, pela BMG Par-
ticipações em Negócios Ltda e pela Assicurazioni Generali S.P.A., na proporção de suas partici-
pações no capital social da Companhia, nos termos do boletim de subscrição anexo à presen-
te ata como Anexo II. As ações subscritas pela BMG Participações em Negócios Ltda. são in-
tegralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional e as ações subscritas pela Assicurazioni 
Generali S.P.A. serão integralizadas, em moeda corrente nacional, em até 30 dias contados des-
ta data. 5.3. Em razão das deliberações constantes nos itens 5.1 e 5.2 acima, aprovar a altera-
ção do Artigo 5ª do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova re-
dação: “Artigo 5º: O capital social da companhia, totalmente subscrito e parcialmente integra-
lizado, é de R$ 33.750.000,00, representado por 28.859.317 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Parágrafo Único - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas delibe-
rações da Assembleia Geral.” 5.4. Diante das deliberações acima, ratifi car todas as demais dis-
posições do Estatuto Social da Companhia não expressamente alteradas por este instrumento 
e consolidá-lo, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar com a redação constante 
do Anexo III à presente ata. 6. Encerramento: Nada mais a tratar, o Presidente encerrou os 
trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 30.06.2020. 7. Assinaturas: Mesa: Jorge Lauriano Nicolai 
Sant’Anna - Presidente; e Denis Jorge Namur Rangel - Secretário. Acionistas Presentes: 
BMG Participações em Negócios Ltda. (por Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna e Marco Antonio 
Antunes) e Assicurazioni Generali S.P.A. (por Andrea Crisanaz). Confere com a original lavrada 
em livro próprio. Mesa: Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna - Presidente; Denis Jorge Namur 
Rangel - Secretário. Acionistas: BMG Participações em Negócios Ltda. - Jorge Lauria-
no Nicolai Sant’Anna - Marco Antonio Antunes; Assicurazioni Generali S.P.A. - Andrea Cri-
sanaz. JUCESP nº 186.749/21-1 em 22.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações: Boletim de Subscrição de Ações relativo à 
subscrição de ações da BMG Seguros S.A., no valor total de R$10.000.000,00, mediante 
emissão 6.168.479 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subs-
critas e parcialmente integralizadas: Acionistas Subscritores: BMG Participações em 
Negócios Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ n° 22.456.202/0001-85, neste ato repre-
sentada por seus Diretores. Ações subscritas: 4.317.935; Valor Integralizado à vista: R$ 
7.000.000,00; Valor a Integralizar em 30 dias: 0,00. Acionistas Subscritores: Assicu-
razioni Generali S.P.A., com sede em Piazza Duca Degli Abruzzi, 2, Trieste, Italia, CNPJ nº 
05.616.765/0001-74, neste ato representada na forma de seu estatuto social. Ações subscri-
tas: 1.850.544; Valor Integralizado à vista: 0,00; Valor a Integralizar em 30 dias: 
R$ 3.000.000,00. Total: Ações subscritas: 6.168.479; Valor Integralizado à vista: 
R$ 7.000.000,00; Valor a Integralizar em 30 dias: R$3.000.000,00. São Paulo, 
30.06.2020. Mesa: Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna - Presidente; Denis Jorge Namur Rangel - 
Secretário. Acionistas: BMG Participações em Negócios Ltda. - Jorge Lauriano Nicolai 
Sant’Anna - Marco Antonio Antunes; Assicurazioni Generali S.P.A. - Andrea Crisanaz.
Anexo III - “Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 
1º: A BMG Seguros S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado (“Companhia”) que se 
rege pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas fi rmado pelos acionistas da Com-
panhia em 22.04.2020 (e eventuais alterações posteriores) e devidamente arquivado na sede 
social (“Acordo de Acionistas”) e pelos dispositivos legais aplicáveis, em especial, pela Lei 
nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º: A 
Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubits-
chek, nº 1830, sala 52, Bloco 2, 5º andar, Condomínio Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro 
Vila Nova Conceição, podendo a critério e por deliberação do Conselho de Administração, me-
diante a autorização das autoridades competentes, instalar ou suprimir, em qualquer parte do 
território nacional e no exterior, dependências, agências, fi liais, sucursais ou correspondentes. 
Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social a comercialização de seguros de danos em 
todo o território nacional, podendo, respeitadas as limitações legais, participar de outras socie-
dades. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital 
Social e Ações: Artigo 5º: O capital social da companhia, totalmente subscrito e parcial-
mente integralizado, é de R$ 33.750.000,00, representado por 28.859.317 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. § Único - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º: A Companhia poderá emitir ações preferenciais 
as quais não darão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. § Único - A preferên-
cia ou vantagem das ações preferenciais consistirá na prioridade do reembolso do capital, sem 
prêmio. Artigo 7º: Ficam assegurados aos acionistas: (a) o desdobramento de títulos múlti-
plos por preço não superior ao do custo; (b) o prazo máximo de 60 dias para o pagamento de 
dividendos aprovados e distribuição de ações provenientes de aumento do capital; e (c) a ine-
xistência de qualquer espécie de restrição estatutária ou contratual que impeça ou difi culte a 
livre negociação das ações, a qualquer tempo, exceto por quaisquer restrições estabelecidas no 
Acordo de Acionistas da Companhia. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 8º: O au-
mento do capital social dependerá de deliberação da Assembleia Geral e observará as disposi-
ções aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da Companhia. Artigo 9º: Na proporção do 
número de ações que possuírem, os acionistas terão preferência para a subscrição do aumen-
to do capital no prazo de 30 dias a contar da publicação de anúncio alusivo realizada nos ter-
mos da legislação pertinente em vigor. Artigo 10: A Assembleia Geral será convocada e ins-
talada em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, até 31 de março de cada ano, e 
presidida por um dos membros do Conselho de Administração de forma alternada e sequencial 
entre os referidos membros ou, na sua ausência, por qualquer pessoa eleita pela maioria dos 
acionistas presentes, ao qual caberá designar o secretário da mesa. Artigo 11: A Assembleia 
Geral terá as atribuições previstas na legislação aplicável. Artigo 12: Exceto se maior quórum 
for estabelecido em lei, neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas da Companhia, as de-
liberações nas Assembleias Gerais serão tomadas pelo voto favorável de acionistas titulares da 
maioria das ações representativas do capital social votante da Companhia que estejam presen-
tes à Assembleia Geral. § 1º - A aprovação das seguintes matérias estará sujeita ao voto afi r-
mativo de acionistas detentores de ações representativas de no mínimo 71% do capital social 
da Companhia: a) alteração do Estatuto Social da Companhia, exceto nos casos previstos na 
Cláusula 4.3(i) do Acordo de Acionistas da Companhia; b) emissão, resgate, recompra e/ou ven-
da de ações, exceto no caso previsto na Cláusula 4.3(ii) do Acordo de Acionistas da Companhia; 
c) criação de nova classe de ações ou alteração em seus direitos; d) transformação, cisão, ce-
lebração de parceria societária (joint venture), liquidação ou cessação do estado de liquidação, 
fusão ou incorporação, bem como, incorporação de ações; e) mudança da estrutura do Conse-
lho de Administração da Companhia; f) aprovação das contas anuais dos administradores, das 
demonstrações fi nanceiras auditadas da Companhia e do orçamento de capital (ainda que pro-
postos pelo Conselho de Administração da Companhia); g) requerimento de recuperação judi-
cial ou extrajudicial ou de falência voluntária; e h) oferta pública de ações da Companhia (IPO). 
Capítulo IV - Administração: Artigo 13: A administração da Companhia compete ao Con-
selho de Administração e à Diretoria. § 1º - A remuneração global ou individual e anual dos ad-
ministradores será estabelecida pela Assembleia Geral dos Acionistas. § 2º  - A eleição ou no-
meação de administradores da Companhia dar-se-á em conformidade com o disposto nas nor-
mas do Conselho Nacional de Seguros Privados e da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP em vigor e observará as disposições aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da 
Companhia. Do Conselho de Administração: Artigo 14: O Conselho de Administração 
será composto de 5 membros eleitos pela Assembleia Geral, observadas as disposições aplicá-
veis previstas no Acordo de Acionistas da Companhia, com mandato de 3 anos, sendo 1 dos 
membros designado Presidente do Conselho de Administração, observadas as disposições apli-
cáveis previstas no Acordo de Acionistas da Companhia, permitida a reeleição de todos. § Úni-
co - Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício 
de seus cargos até a investidura dos novos eleitos. Artigo 15: O Conselho de Administração 
reunir-se-á, ordinariamente, 6 vezes ao ano, conforme calendário fi xado pela maioria de seus 
membros e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou de ao menos 2 
de seus membros, por meio de carta registrada, fax ou correio eletrônico com confi rmação de 
recebimento, com antecedência mínima de 5 dias úteis, contendo informação detalhada sobre 
a ordem do dia, a data, que deverá ser um dia útil, a hora, que deverá ser dentro do horário co-
mercial, e local da reunião, que deverá preferencialmente ser na sede social da Companhia, 
bem como todos os documentos necessários à tomada de decisões da respectiva reunião. § 1º 
- As reuniões do Conselho de Administração somente serão instaladas, em primeira convoca-
ção, com a presença de, no mínimo, 4/5 de seus membros e, em segunda convocação, com 
qualquer número. § 2º - Os Conselheiros poderão participar das reuniões de Conselho de Ad-
ministração por meio de teleconferência ou videoconferência ou qualquer outro meio permiti-
do pela legislação brasileira, nos termos previstos no Acordo de Acionistas da Companhia. § 3º 
- As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria simples dos pre-
sentes, salvo quando a lei exigir quórum especial e nas hipóteses especiais previstas no Artigo 
19 abaixo. Artigo 16: Ocorrendo impedimentos eventuais de atuação do Presidente do Con-
selho de Administração, este poderá designar substituto, sendo necessariamente membro do 
Conselho de Administração, que exercerá a competência plena designada ao Presidente de 
Conselho de Administração. Na falta de tal designação, os demais Conselheiros nomearão en-
tre si o substituto do Presidente para reunião específi ca, na abertura de cada reunião. § 1º - Os 
Conselheiros que não puderem comparecer a uma reunião do Conselho de Administração po-
derão (i) ser representados na reunião por outro Conselheiro, desde que indique por escrito o 
nome do Conselheiro que irá substituí-lo e outorgue a este os poderes necessários e específi -
cos, com orientação do voto a ser proferido, o qual votará em nome do Conselheiro substituí-
do, como se o mesmo estivesse presente à reunião, ou (ii) enviar seu voto por escrito ao Presi-
dente do Conselho de Administração antes da sua instalação, via fax, carta registrada, e-mail 
com entrega devidamente comprovada ou carta entregue em mãos, autorizando o secretário 
da respectiva Reunião do Conselho de Administração a assinar a ata em seu lugar. § 2º - No 
caso de vacância de cargo de membro do Conselho de Administração, por morte, renúncia, des-
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tituição, ou qualquer forma de impedimento permanente, o substituto será eleito pela Assem-
bleia Geral para atuar pelo tempo de mandato restante do substituído, nos termos previstos no 
Acordo de Acionistas da Companhia. Artigo 17: O Conselho de Administração tem a compe-
tência que a lei lhe confere mais as seguintes atribuições: a) eleição e destituição de Diretores 
da Companhia; b) aprovação de políticas de remuneração de empregados e membros dos ór-
gãos sociais da Companhia (incluindo planos de remuneração com base em instrumentos fi -
nanceiros); c) quaisquer decisões relacionadas à implementação pela Companhia de planos de 
outorga de opções de compra de ações devidamente aprovados pela respectiva Assembleia 
Geral, incluindo a seleção dos benefi ciários bem como dos termos e condições da outorga das 
opções de compra de ações; d) aprovação da estrutura organizacional da Companhia bem 
como a criação de comitês para assessorar o Conselho de Administração; e) abertura ou fecha-
mento de sucursais ou fi liais da Companhia; f) análise e aprovação das políticas da Compa-
nhia, além daquelas previstas nos itens (i), (j) e (k) do Artigo 19 abaixo; e g) aprovação de 
quaisquer matérias listadas nesse Artigo 17 em Subsidiárias (conforme defi nido no Acordo de 
Acionistas da Companhia). Artigo 18: Compete ao Presidente do Conselho de Administração 
convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, mandando lavrar as res-
pectivas atas no livro competente. Artigo 19: A aprovação das seguintes matérias estará su-
jeita ao voto afi rmativo de, no mínimo, 4/5 (quatro quintos) dos membros do Conselho de Ad-
ministração: a) mudança dos auditores da Companhia e/ou práticas de contabilidade, exceto 
se para conformidade com a regulação aplicável, bem como a contratação de um Contador In-
dependente (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia); b) aprovação do Pla-
no de Negócios (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia), incluindo o orça-
mento anual e sua revisão, bem como qualquer aditamento ou revisão do Plano de Negócios; 
c) aprovação da celebração, aditamento ou término de qualquer Transação com Partes Relacio-
nada (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) em que o montante envolvi-
do exceda R$ 1.000.000,00, ou que não esteja prevista no Plano de Negócios, ou não realiza-
da dentro do curso ordinário dos negócios, observado que em qualquer caso o Conselho de Ad-
ministração deverá revisar qualquer Transação com Parte Relacionada; d) transações envolven-
do a compra, permuta ou qualquer outra forma de aquisição ou combinação de negócios, in-
cluindo por reorganização societária, pela Companhia, de participação societária em outras so-
ciedades, unidade de negócios, fundo de comércio de outra pessoa, ou criação de joint ventu-
re pela Companhia com outra Pessoa, exceto se prevista no Plano de Negócios; e) transação 
envolvendo a venda, permuta ou qualquer outra forma de disposição de negócios, incluindo 
por reorganização societária, pela Companhia, de participação societária em outras socieda-
des, unidade de negócios, fundo de comércio de outra pessoa, ou criação de joint venture pela 
Companhia com outra Pessoa, exceto se prevista no Plano de Negócios; f) qualquer endivida-
mento acima de R$ 1.000.000,00, bem como a criação de Ônus (conforme defi nido no Acordo 
de Acionistas da Companhia) sobre os ativos da Companhia em decorrência de tal endivida-
mento, exceto se previsto no Plano de Negócios; g) concessão de empréstimos acima de R$ 
100.000,00, realizar qualquer investimento acima de R$ 500.000,00 ou despesas acima de R$ 
1.000.000,00, em qualquer caso não previsto no orçamento anual; h) celebração, término e/ou 
aditamento a qualquer acordo em que o montante envolvido exceda R$ 500.000,00, exceto se 
previsto no Plano de Negócios; i) aprovação das políticas de compliance, risco, subscrição, res-
seguros e comissionamento; j) defi nição e aprovação da política interna de controle e da estru-
tura de gerenciamento de risco da Companhia, incluindo em relação à prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo; k) aprovação da política de remuneração relativa 
aos empregados e membros de órgãos internos da Companhia (incluindo planos de remunera-
ção baseada em instrumentos fi nanceiros) prevendo remuneração total (incluindo bônus e be-
nefícios) que excedam R$ 1.000.000,00 por ano; l) transferência de ativos da Companhia em 
valor superior a R$ 1.000.000,00 por ano, em uma única transação ou em uma série de transa-
ções relacionadas, exceto se previstas no Plano de Negócios; m) aprovação da minuta das de-
monstrações fi nanceiras a serem submetidas à aprovação da Assembleia Geral, e da proposta 
de destinação dos lucros e distribuição de dividendos de acordo com as disposições do presen-
te Estatuto Social; n) aprovação de qualquer acordo de acionistas de especial relevância estra-
tégica bem como de qualquer acordo estabelecendo e/ou alterando termos e condições do in-
vestimento e/ou desinvestimento em qualquer Subsidiária (conforme defi nido no Acordo de 
Acionistas da Companhia) e dos direitos e obrigações na qualidade de acionista ou quotista 
(p.ex.: opções de compra ou de venda de ações ou quotas); o) (i) celebração de acordo para o 
término de qualquer Demanda (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) 
contra uma Parte Relacionada (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia), ou 
renúncia de direito ou Demanda contra uma Parte Relacionada; ou (ii) celebração de acordo 
para o término de qualquer Demanda (exceto contra uma Parte Relacionada), ou renúncia de 
direito ou Demanda (exceto contra uma Parte Relacionada) em que o valor envolvido exceda 
R$ 300.000,00; e p) aprovação de quaisquer das matérias listadas no Artigo 12, § 1º, e neste 
Artigo 19 em qualquer Subsidiária. § Único - Os valores previstos neste Artigo 19 serão atua-
lizados pela infl ação a partir da data de celebração do Acordo de Acionistas da Companhia até 
a data da respectiva reunião de acordo com a variação positiva da Taxa Selic. Da Diretoria: 
Artigo 20: A Diretoria da Companhia, eleita pelo Conselho de Administração, será composta 
de no mínimo, 4 e, no máximo, 7 membros, compreendendo os cargos de 1 Diretor Executivo 
Presidente, e até 6 Diretores Executivos, na conformidade do que for estabelecido pelo Conse-
lho de Administração ao prover esses cargos, sempre em observação às disposições aplicáveis 
previstas no Acordo de Acionistas da Companhia. § 1º - O Conselho de Administração fi xará o 
número de cargos a serem preenchidos e designará, nomeadamente entre os eleitos, o que 
ocupará a função de Diretor Executivo Presidente, bem como os que ocuparão os cargos de Di-
retores Executivos. No mesmo ato serão defi nidas as responsabilidades e atribuições de cada 
um deles. § 2º - Sempre que necessário, os Diretores serão substituídos por designação do Con-
selho de Administração, devendo o substituto atuar pelo tempo de mandato restante do subs-
tituído. Artigo 21: Compete ao Diretor Executivo Presidente e aos Diretores Executivos, além 
das atribuições legais: (a) participar das reuniões da Diretoria; e (b) fazer com que sejam cum-
pridas as diretrizes e medidas aprovadas pelo Conselho de Administração. Artigo 22: Além 
das atribuições normais que lhe são conferidas pela lei e por este Estatuto, compete especifi ca-
mente a cada membro da Diretoria: a) Compete privativamente ao Diretor Executivo Presiden-
te: (i) convocar as Reuniões de Diretoria e presidi-las; (ii) orientar a administração e a gestão 
dos negócios sociais, supervisionando os trabalhos da Diretoria, de forma a assegurar a plena 
implementação e execução das políticas e diretrizes fi xadas pelo Conselho de Administração; 
(iii) coordenar a atuação dos Diretores Executivos, bem como o acompanhamento dos respec-
tivos desempenhos; (iv) tomar as decisões de sua alçada; b) Compete aos Diretores Executivos: 
(i) colaborar com o Diretor Executivo Presidente no desempenho de suas funções; (ii) adminis-
trar e supervisionar as áreas que lhes forem cometidas; (iii) supervisionar e coordenar a atua-
ção dos colaboradores que estiverem sob sua supervisão direta e indireta e acompanhar os res-
pectivos desempenhos; e (iv) tomar as decisões de sua alçada. Artigo 23: O prazo de gestão 
dos membros da Diretoria é de 3 (três) anos, permitida a reeleição. § Único - Findo o manda-
to, os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos 
novos eleitos. Artigo 24: Os membros da Diretoria fi cam investidos dos mais amplos poderes 
de administração da Companhia, inclusive para praticar todos e quaisquer atos relativos aos 
fi ns e objetivos da Companhia, devendo todos os atos, contratos ou documentos que criem ou 
exonerem de responsabilidade a Companhia, serem assinados por, no mínimo, 2 Diretores. § 
Único - Na hipótese de ausência temporária do Diretor Executivo Presidente, este deverá no-
mear, entre os Diretores Executivos, um substituto, para assinar em conjunto com outros dire-
tores, em seu lugar, com poderes específi cos e prazo determinado. Artigo 25: A Companhia 
também poderá ser representada por (i) um Diretor em conjunto com um Procurador ou (ii) por 
2 Procuradores, respeitados os termos deste Estatuto Social e dos instrumentos de mandato 
outorgados. § 1º - A constituição de procuradores deverá ser assinada por ao menos 2 Direto-
res. § 2º - Nas constituições de procurações outorgando poderes da cláusula “ad judicia”, a 
advogados, para o foro em geral, visando a postulação de medidas ou defesa da Companhia, 
esta deverá ser representada por 2 Diretores. Artigo 26: As procurações outorgadas pela 
Companhia especifi carão os poderes concedidos e o prazo de duração do mandato, exceto nas 
procurações “ad judicia”, que poderão ser por prazo indeterminado. Capítulo V - Conselho 
Fiscal: Artigo 27: A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, 
composto de 3 membros efetivos e suplentes, em igual número. A eleição, instalação e funcio-
namento do Conselho Fiscal atenderão aos preceitos dos artigos 161 a 165 da Lei das Socieda-
des por Ações. Artigo 28: Na oportunidade de instalação do Conselho Fiscal a Assembleia Ge-
ral disporá sobre a eleição dos membros do Conselho Fiscal e sobre a fi xação de sua remune-
ração. Capítulo VI - Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 29: O 
exercício social terá a duração de 1 ano e se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. § Úni-
co - Em 30 de junho e 31 de dezembro serão levantados Balanços Gerais, observadas as regras 
contábeis e regulatórias aplicáveis. Artigo 30: Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria fará 
elaborar, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações fi nanceiras pre-
vistas pela Lei. Capítulo VII - Lucro, Reservas e Dividendos: Artigo 31: O lucro da Com-
panhia será apurado conforme as prescrições legais. Artigo 32: O lucro líquido do exercício 
terá a seguinte destinação: (a) 5% serão aplicados na constituição da reserva legal até o limi-
te de 20% do capital social; (b) 25%, no mínimo, do lucro líquido ajustado na forma do artigo 
202 da Lei das Sociedades por Ações, serão destinados ao pagamento dos dividendos obriga-
tórios; e (c) a Assembleia Geral, mediante proposta do Conselho de Administração, poderá des-
tinar parcela dos lucros para constituição de reservas ou retenções previstas na lei ou neste Es-
tatuto. § Único - Conforme deliberação da Assembleia Geral, o valor dos juros, quando pagos 
ou creditados, a título de juros sobre o capital próprio nos termos da Lei nº 9.249, de 26.12.95 
e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, in-
tegrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efei-
tos legais. Artigo 33: O Conselho de Administração poderá declarar dividendos intermediá-
rios, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual 
ou semestral. § 1º - A Companhia poderá levantar balanço e distribuir dividendos em períodos 
mensais, bimestrais, trimestrais, semestrais ou anuais, a critério da Assembleia Geral, respeita-
do o limite legal. § 2º - O Conselho de Administração poderá autorizar a distribuição de lucros 
aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio nos termos da Lei nº 9.249/95, em subs-
tituição total ou parcial dos dividendos intermediários cuja declaração é facultada neste artigo 
ou, ainda, em adição aos mesmos. § 3º - Os dividendos não reclamados dentro do prazo de 3 
anos, a contar da data do aviso de seu pagamento, prescreverão em favor da Companhia. Ca-
pítulo VIII - Liquidação: Artigo 34: A Companhia entrará em liquidação voluntária ou 
compulsória, nos casos previstos em lei, competindo à SUSEP eleger o liquidante e o Conselho 
Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação. Capítulo IX - Acordo de Acionistas: Ar-
tigo 35: O Acordo de Acionistas assinado pelos acionistas da Companhia com relação aos as-
suntos previstos no Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações e outras matérias acordadas 
entre os acionistas deverá ser observado pela Companhia. Artigo 36: O presidente e o secre-
tário das Assembleias Gerais ou das Reuniões do Conselho de Administração serão estritamen-
te proibidos de aceitar os votos proferidos em desacordo com o Acordo de Acionistas. A Com-
panhia também está expressamente proibida de aceitar e proceder com a transferência de 
ações e/ou criação de quaisquer gravames ou transferências de qualquer direito de preferência 
em desacordo com os termos do Acordo de Acionistas. Artigo 37. Os casos omissos serão re-
gulados pela Lei das Sociedades por Ações, e legislação posterior e todas as demais comina-
ções legais aplicáveis a este tipo de sociedade.
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Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30.03.2021
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Aos 30.03.2021, às 9hs, na sede social da BMG Seguros S.A., na Avenida Presidente Jus-
celino Kubitschek, 1.830, Sala 52, Bloco 2, 5° andar, CEP 04543-000, Vila Nova Conceição, Município de São Paulo/SP (“Companhia”). 
2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 
6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença dos acionistas detentores de ações representando a totalidade do capi-
tal social da Companhia, conforme se verifi ca das assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Publicações: Em con-
formidade com o artigo 133 da Lei das S.A., o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores In-
dependentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020, foram publicados no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, em 
edição de 26.02.2021, nas páginas 487 a 490, e no jornal “O Estado de São Paulo”, em edição de 26.02.2021, nas páginas B9 e B10. 4. 
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna e secretariados por Denis Jorge Namur Rangel. 5. Or-
dem do Dia: Exame e discussão a respeito (i) das contas dos administradores, do Relatório da Administração, das Demonstrações Fi-
nanceiras e do Parecer dos Auditores Independentes, todos referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020; (ii) da destinação 
dos resultados apurados com relação ao exercício social encerrado em 31.12.2020; e (iii) da fi xação da remuneração anual e global dos 
administradores da Companhia. 6. Deliberações: Os acionistas presentes apreciaram as matérias constantes da ordem do dia, deli-
beraram, por unanimidade de votos, abstendo-se de votar os legalmente impedidos e sem quaisquer restrições ou reservas, o que se-
gue: 6.1. Aprovar integralmente as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Pare-
cer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020, os quais foram apreciados pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 19.03.2021, que recomendou sua aprovação. 6.2. Tendo em vista que a Companhia apurou lu-
cro líquido no exercício social encerrado em 31.12.2020, no valor de R$ 10.028.350,07, aprovar a seguinte destinação: (i) o montante de 
R$ 501.417,50, correspondente a 5% do referido lucro líquido, será destinado à conta da reserva legal da Companhia, em atendimen-
to ao previsto no artigo 193 da Lei das S.A.; (ii) o montante de R$ 2.381.733,14, correspondente a 25% do lucro líquido ajustado após a 
destinação descrita no item (i) acima, será distribuído a título de dividendo mínimo obrigatório, conforme previsto no artigo 202 da Lei 
das S.A. e no artigo 33 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) o montante de R$ 7.145.199,42, correspondente a totalidade do lucro lí-
quido ajustado, após as destinações descritas nos itens (i) e (ii) acima, será destinado à reserva de lucros, nos termos do artigo 33 do 
Estatuto Social da Companhia. 6.3. Aprovar que a verba anual global da remuneração dos administradores da Companhia, para o exer-
cício social de 2021, será de até R$ 10.000.000,00. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos 
e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 30.03.2021. 
Mesa: Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna - Presidente; Denis Jorge Namur Rangel - Secretário. Acionistas: BMG Participa-
ções em Negócios Ltda. - Por Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna e Eduardo Mazon; Assicurazioni Generali S.P.A. - Por Andrea 
Crisanaz. JUCESP nº 170.972/21-5 em 22.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BMG SEGUROS S.A.
CNPJ/ME nº 19.486.258/0001-78 - NIRE 35300501080

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Março de 2021
1. Data, Hora e Local da Reunião: Aos 19.03.2021, às 11hs, na sede social da BMG Seguros S.A., na Avenida Presiden-
te Juscelino Kubitschek, 1.830, Sala 52, Bloco 2, 5° andar, CEP 04543-000, Vila Nova Conceição, Município de São Paulo/SP 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os membros 
do Conselho de Administração da Companhia (“Conselheiros”). 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. Ana Ka-
rina Bortoni Dias, que escolheu o Sr. Denis Jorge Namur Rangel para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Exame e discussão so-
bre (i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020; (ii) a proposta da administração para a destinação dos 
resultados apurados no exercício social encerrado em 31.12.2020; e (iii) convocação da Assembleia Geral Ordinária da Com-
panhia. 5. Deliberações: Instalada a reunião, após a análise e discussão da matéria objeto da ordem do dia, os Conselheiros 
decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar, nos termos do Artigo 19, alínea ‘m’ do Estatuto 
Social da Companhia, as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer 
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020, os quais deverão ser submetidos à As-
sembleia Geral Ordinária da Companhia; 5.2. Aprovar, nos termos do Artigo 19, alínea ‘m’ do Estatuto Social da Companhia, a 
proposta da administração para a destinação dos resultados apurados no exercício social encerrado em 31.12.2020, que de-
verá ser submetida à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, nos seguintes termos: (i) o lucro líquido apurado no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 10.028.350,07 dos quais (a) o montante de R$ 501.417,50, correspon-
dente a 5% do referido lucro líquido, será destinado à conta da reserva legal da Companhia, em atendimento ao previsto no 
artigo 193 da Lei das S.A.; (b) R$ 2.381.733,14, correspondente a 25% do lucro líquido ajustado após a destinação descrita no 
item (a) acima, será distribuído a título de dividendo mínimo obrigatório, conforme previsto no artigo 202 da Lei das S.A. e no 
artigo 33 do Estatuto Social da Companhia; e (c) o montante de R$ 7.145.199,42, correspondente a totalidade do lucro líqui-
do ajustado, após as destinações descritas nos itens (a) e (b) acima, será destinado à reserva de lucros, nos termos do artigo 33 
do Estatuto Social da Companhia. 5.3. Aprovar a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia para o dia 
30.03.2021, que deliberará acerca das seguintes matérias objeto da ordem do dia: (i) exame e discussão a respeito das contas 
dos administradores, do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e do Parecer dos Auditores Independen-
tes, todos referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020; (ii) apreciação da destinação dos resultados apurados com 
relação ao exercício social encerrado em 31.12.2020; e (iii) da fi xação da remuneração anual e global dos administradores da 
Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente deu por encerrada a Reunião, da qual se la-
vrou a presente ata que, uma vez lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 19.03.2021. 
Mesa: Ana Karina Bortoni Dias - Presidente; Denis Jorge Namur Rangel - Secretário. Conselheiros Presentes: Ana Karina 
Bortoni Dias, Flavio Pentagna Guimarães Neto, Andrea Crisanaz, Ricardo Candoni e Alexandre de Almeida Winandy. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Ana Karina Bortoni Dias - Presidente; Denis Jorge Namur Rangel - Se-
cretário. JUCESP nº 188.850/21-1 em 26.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Matéria de capa

São Paulo, quinta-feira, 13 de maio de 20216

Raphael Soré (*) e Danilo Carra (**)

Isso não foi diferente para os itens de governança corporativa 
das empresas, sendo que a legislação específica que regulava 
as assembleias de acionistas, cotistas, cooperados das organi-

zações passou a prever sua realização em formato virtual. 

Por força legal, até o início do ano passado, tais tipos de as-
sembleias ocorriam de forma presencial. Porém, com o avanço da 
pandemia, foi colocado em prática no Brasil um processo que já 
estava sendo realizado em outros países de permissão legal para 
execução de assembleias de acionistas de forma totalmente digital. 

Ao passo que tal formato traz excelentes oportunidades e estimula 
a maior participação dos acionistas na governança da companhia, 
alguns desafios também são relevantes. Entre eles, estão a ne-
cessidade de assegurar aos acionistas condições de participação 
análogas às que teriam caso a assembleia fosse presencial, além da 
garantia de que os requisitos mínimos para a validade da reunião 
sejam cumpridos como a certificação da identidade do acionista e 
a autenticidade e segurança das comunicações e votos. 

Sendo assim, surge a preocupação com o uso de ferramentas 
eficientes que permitam aos participantes das assembleias o 
exercício pleno dos seus direitos, assim como de processos de 
registros de eventos relevantes no sistema computacional. Tudo 
isso deve acontecer de modo que auditores ou até mesmo equipes 
internas de governança possam acompanhar a rastreabilidade 
dos participantes, votos realizados e documentos compartilhados 
durante o processo de votação. 

É por isso que, para a adequada organização das assembleias 
virtuais, questões relacionadas à infraestrutura precisam ter uma 
atenção especial. Dentre as lições aprendidas nas primeiras as-
sembleias virtuais, realizadas no último ano, estão alguns pontos 
que parecem triviais como o uso de uma de conexão de internet 
eficiente e a qualidade do microfone utilizado pelo mediador, 
além de outros com maior grau de importância. 

A epidemia da Covid-19 acelerou algumas tomadas de decisão, impulsionando mudanças até então postergadas. Além disso, 
colocou à prova a habilidade das empresas para se adaptar às novas tecnologias e aos níveis de segurança 

e confiabilidade que essas ferramentas oferecem. 

Foto de Bo Zhong no Pexels

#tenhacicatrizes

Sumaia Thomas

A solidão do empreender 
e do maternar

Sumaia Thomas (*)

Talvez você já tenha ouvido falar sobre a solidão 
que acomete os líderes do mundo corporativo. 

Quanto mais sobe hierarquicamente um profissional, 
essa solidão aumenta. Seja por não ter companhia 
para conversar no dia a dia ou por não ter um 
espaço seguro de troca e compartilhamento onde 
possa revelar as próprias vulnerabilidades, a solidão 
aparece e dói.

Mas como isso acontece no empreendedoris-
mo? E mais especificamente, como isso acontece 
no empreendedorismo materno onde as crias 
estão sempre por perto?

Para começar, vale desmistificar uma primeira 
questão sobre a agenda flexível das mães em-
preendedoras – que tem tempo pra tudo. É bem 
verdade que ao empreender nos tornamos donas 
da própria agenda, mas somos nossas próprias 
“chefes” e as mais críticas diante de problemas 
ou estagnação de resultados. A lista de tarefas 
é extensa e há muita sobrecarga nos diversos 
papéis da mulher que empreende de casa.

A outra questão a desmitificar é a frase po-

pular de que quando um filho nasce, uma mãe 
nunca mais se sente só. Diante da pandemia e 
a depender da idade dos filhos, é bem verdade, 
que eles estão por perto com um sonoro: ma-
nheeeeeeeee?! Mas ainda assim, o sentimento 
de solidão se faz presente.

A solidão à qual me refiro neste artigo trata do 
sentir-se só mesmo quando acompanhada, do 
sentir-se só mesmo quando se sente amada no 
núcleo familiar e/ou quando se tem uma equipe 
de trabalho.     

Boa parte deste sentimento se dá ao fato de 
que nos colocamos (ou nos colocaram) numa 
posição de destaque, de onde devem vir as res-
postas e não as perguntas. É como se estivessem 
dizendo: “ela que é a especialista e sabe tudo! 
Ela é mãe, ela é quem sabe!”.

Empreender e maternar pode ser comparado 
ao jogo de vídeo game. Assim que você aprende 
sobre uma fase, e vence, logo vem outra para 
você descobrir como passar por ela.

Para pedir por ajuda nessas horas se faz muito 
importante nos conhecermos bem. Com quem 
gosta falar? Quem realmente te ouve? Quem é 
um especialista na área da dificuldade em que 

se encontra?  Quem já passou por situação se-
melhante ou tão desafiadora? E quem ao mesmo 
tempo não te julgará?

Uma pesquisa feita pelo SEBRAE e a Fun-
dação Getúlio Vargas revelou que as mulheres 
têm maior resistência em buscar crédito para 
manter seus negócios, mas tem inovado mais 
durante a crise do que os homens.

Essa resiliência toda tem seus prós e contras, 
pois ao mesmo tempo que te faz perseverar e 
acreditar num futuro melhor, onde vai dar tudo 
certo, também traz lentidão para ajustar a rota 
do seu negócio.

A dica para lidar com esse momento onde 
se olha para o lado e não se vê ninguém mais 
se descabelando da mesma forma, em meio ao 
mar de dúvidas e inseguranças junto à criação 
dos filhos que não vem com manual, é: faça o 
seu manual. Aprenda a contar e a pedir aju-
da para aqueles que são especialistas numa 
área do seu negócio, ou para experts numa 
ferramenta que você travou e não sabe o que 
fazer, ou ainda, fale com quem você admira 
por perceber que está mais equilibrada emo-
cionalmente para lidar com as crianças ainda 
nessa fase de pandemia.

A empreendedora quer ficar só para produzir! 
A mãe quer ficar só para relaxar! E nenhuma 
delas quer se sentir só nessa empreitada.

Feliz Maio para você que é mãe e empreen-
dedora todos os dias!

(*) É Membro dos Empreendedores Compulsivos, 
consultora especialista em gestão de carreira, coach, 

mentora, mãe de 2, empreendedora fundadora da Sumaia 
Thomas Treinamento e Desenvolvimento Humano, e 

idealizadora do Blog Para Mães.

Caso as empresas optem por utilizar parceiros 
ou terceiros durante o processo, é recomendado 
que sejam realizadas avaliações de segurança e 
compliance dessas companhias. Questionar se eles 
possuem algum tipo de certificação (como, por 
exemplo, ISO 27001) ou relatório de asseguração 
em relação ao serviço ou plataforma fornecida, ou 
até realizar uma avaliação independente destes 
requerimentos antes da contratação. 

No que tange aos controles de acesso, é impres-
cindível que as companhias determinem controles 
para os acessos administrativos e contas genéricas 
que, eventualmente, serão necessárias para funcio-
namento do sistema ou da plataforma escolhida. 
Esses procedimentos devem se estender às cama-
das de banco de dados e sistema operacional, de 
modo que a permissão para obter as informações 
das assembleias seja restrita apenas às pessoas que 
credenciadas para isso. 

Convém lembrar que os parâmetros de compo-
sição da senha dos participantes e gestores devem 

estar configurados para considerar critérios complexos, bem 
como mecanismos de bloqueio que previnam ataques de força 
bruta. As informações pessoais e confidenciais devem ser crip-
tografadas, minimizando assim o risco de acesso a esses dados 
por quem não possui esse direito. 

Tais pontos, eminentemente técnicos, visam garantir a seguran-
ça da reunião e, sobretudo, a segurança jurídica dos resultados, 
sendo imprescindível para tanto a atenta documentação de que 
todos esses atributos foram adequadamente endereçados e 
bem-sucedidos. 

(*) - É sócio da área forense da KPMG;
(**) - É sócio-diretor da área de consultoria de riscos de tecnologia 

da informação da KPMG.

Durante a realização de uma assembleia no 
modelo virtual ou híbrido, é importante que, além 
de garantir o uso de ferramentas utilizadas para 
votação e durante a assembleia, as empresas 
entendam e gerenciem os riscos de segurança e 
tecnologia de todo o processo de modo a diminuir 
os riscos de questionamento da legitimidade e 
validade da reunião. As ferramentas, muitas 
vezes desenvolvidas especificamente para esse 
propósito, tendem a focar muito nas questões 
operacionais e processos realizados durante a 
assembleia.

Por outro lado, pode haver a ausência de re-
quisitos de segurança e rastreabilidade. 

Para a realização de uma assembleia geral, 
é muito importante que os recursos utilizados 
disponibilizem logs detalhados, de modo que 
auditores ou as equipes internas de governança 
possam ter a rastreabilidade dos participantes, 
votos realizados, documentos compartilhados, 
ou quaisquer outros eventos relevantes durante 
o processo. 

Este log deve conter informações que identifiquem o usuário, o 
IP da máquina, a data e hora de realização da atividade, bem como 
detalhes que permitam a identificação do fato ocorrido. Além dos 
requisitos tecnológicos e de segurança da empresa que realiza o 
processo, é fundamental que sejam informadas aos participantes 
da assembleia instruções claras sobre a realização do processo. 

Por isso, elas devem considerar preparar um guia orientando 
os usuários sobre os principais aspectos de segurança da infor-
mação, uso e configuração adequados do equipamento utilizado 
para participação da assembleia, bem como disponibilizar um 
canal de suporte e assistência aos participantes, antes e durante 
o processo. 

“As informações 
pessoais e 

confidenciais 
devem ser 

criptografadas, 
minimizando 

assim o risco de 
acesso a esses 

dados por quem 
não possui esse 

direito.”

Os desafios 
tecnológicos 
das 
assembleias 
virtuais

totalmente digital
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A tecnologia, entendida como meio e não como 
fim, pode fazer com que o setor acelere sua 

eficiência operacional.

As violações de segurança mais comuns ocorrem quando os 
funcionários clicam em links de e-mail ou anexos abertos.

No entanto, especia-
listas em segurança 
cibernética da Fu-

jitsu alertam que muitos 
colaboradores desconhecem 
seu papel vital na proteção 
das empresas contra crimes 
cibernéticos, acreditando 
que a segurança é respon-
sabilidade exclusiva do 
departamento de TI.

Segundo o diretor de 
Serviços Digitais da Fujitsu 
do Brasil, Nilton Hayashi da 
Cruz, a principal razão para 
essa desconexão é a aborda-
gem tomada pela maioria das 
equipes de segurança de TI 
para aumentar a conscien-
tização sobre questões de 
segurança cibernética e criar 
um verdadeiro “firewall hu-
mano”. “Em última análise, 
as violações de segurança 
mais comuns ocorrem quan-
do os funcionários clicam 
em links de e-mail ou ane-
xos abertos que implantam 
malware ou coletam infor-
mações confidenciais em 
ataques de phishing. 

Lidar com essa fraqueza 
com a cultura corporativa 
certa e o compartilhamento 
de conhecimento é a medida 
de segurança cibernética 
mais eficaz que uma empresa 
pode tomar”, afirma Hayashi. 
Para entender melhor a es-
cala do desafio enfrentado 
pelas equipes de TI, a Fujitsu 
patrocinou recentemente 
uma pesquisa internacional 
com 331 executivos seniores 
de várias organizações em 
14 países. Os participantes 
vieram de cinco grandes 
grupos do setor: serviços 
financeiros, varejo, manufa-
tura (incluindo automotivo), 
energia (incluindo serviços 
públicos) e governo. A ne-
cessidade de construir um 
“firewall humano” eficaz é 
mais crítica do que nunca. 

Em primeiro lugar, a maio-
ria da comunicação empre-
sarial ocorre atualmente fora 
da rede corporativa, graças 

Data, Horário e Local: No dia 13 de outubro de 2020, às 9:30 horas, na sede social da 
Alphaville Urbanismo S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05425-070. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos por Klausner Henrique Monteiro da Silva, e secretariados por Guilherme 
de Puppi e Silva. Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, confor-
me disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme al-
terada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da única acionista re-
presentando a totalidade do capital social. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a exclusão 
do inciso II do § 1º do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, com a renumeração dos 
incisos seguintes; (ii) a criação do § 2º do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, com 
a renumeração dos parágrafos seguintes, para prever a possibilidade de representação da 
Companhia perante bancos por 1 (um) procurador, isoladamente; e (iii) a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, tendo em vista as alterações decorrentes dos itens anterio-
res. Deliberações: Primeiramente, a única acionista aprovou a lavratura da ata da presen-
te Assembleia Geral na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades 
por Ações e, em seguida, deliberou o quanto segue: (i) A exclusão do inciso II, do § 1º do 
Artigo 20, do Estatuto Social da Companhia, com a renumeração dos incisos seguintes. (ii) 
A criação do § 2º do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, com a renumeração dos 
parágrafos seguintes, para prever a possibilidade de representação da Companhia perante 
bancos por 1 (um) procurador, isoladamente, passando o Artigo 20 do Estatuto Social da 
Companhia a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 20. “A Companhia será sem-
pre representada, em todos os atos, (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Di-
retor em conjunto com 1 (um) procurador; ou (iii) por 2 (dois) procuradores em conjunto. Os 
procuradores da Companhia deverão sempre estar investidos de especiais e expressos po-
deres. § 1º. A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) pro-
curador nos seguintes casos: I. representação da Companhia perante quaisquer órgãos pú-
blicos federais, estaduais e municipais, entidades de classes, bem como nas assembleias ge-
rais e reuniões de sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, sempre respei-
tando a alçada máxima dos Diretores; II. representação da Companhia perante sindicatos 
ou Justiça do Trabalho, para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados, 
e para acordos trabalhistas; III. emissão de duplicatas e endosso das mesmas para  ns de 
cobrança; e IV. assinatura de correspondência de rotina que não crie qualquer responsabili-
dade para a Companhia. § 2º. A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) 
procurador, isoladamente, para representação perante quaisquer bancos, desde que o ins-
trumento de mandato seja outorgado observado o disposto neste Estatuto Social. § 3º. Os 
atos para os quais este Estatuto Social exija autorização prévia na forma do Artigo 19 só po-
derão ser praticados uma vez atendido tal requisito. § 4º. Na forma do Artigo 19, poderá 
ser autorizada a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas 1 (um) dos 
membros da Diretoria ou 1 (um) procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação 
de competência, ser restringida, em determinados casos, a representação da Companhia a 
apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador. § 5º. Na constituição de procuradores, obser-
var-se-ão as seguintes regras: (i) todas as procurações serão outorgadas mediante a assina-
tura de quaisquer 2 (dois) Diretores; (ii) quando o mandato tiver por objeto a prática de atos 
que dependam da prévia autorização na forma do Artigo 19, a sua outorga  cará expressa-
mente condicionada à obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu texto; e 
(iii) as procurações deverão especi car a extensão dos poderes outorgados, bem como pra-
zo de vigência não superior a 1 (um) ano, salvo quando se tratar de mandato ad judicia, que 
poderá ter prazo indeterminado. § 6º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperan-
tes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e em-
pregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto 
social e aos interesses sociais, salvo quando expressamente aprovados na forma estabele-
cida neste Estatuto, sendo a Companhia, nestes atos, representada por no mínimo 2 (dois) 
Diretores, ou por um diretor e um procurador com poderes especí cos para a prática do 
ato.” (iii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista as alterações 
decorrentes dos itens anteriores, que passa a vigorar na forma do Anexo I a esta Ata. En-
cerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a pa-
lavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após reaberta a sessão, 
foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. Presenças: Mesa: (aa) Klausner Hen-
rique Monteiro da Silva – Presidente; e Guilherme de Puppi e Silva – Secretário. Acionista 
Presente: (aa) Alphaville S.A. Certifi co e dou fé que essa ata é cópia fi el da ata lavrada no li-
vro próprio. São Paulo, 13 de outubro de 2020. Mesa: Klausner Henrique Monteiro da 
Silva - Presidente, Guilherme de Puppi e Silva - Secretário. JUCESP nº 447.948/20-9 
em 26.10.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Alphaville Urbanismo S.A. - CNPJ nº 00.446.918/0001-69 - NIRE 35.300.141.270 - 
Anexo I à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Alphaville Urbanismo 
S.A., Realizada em 13 de Outubro de 2020 - Estatuto Social - Capítulo I - Deno-
minação, Sede, Foro, Objeto e Duração: Artigo 1. A Alphaville Urbanismo S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado regida pelo presente Estatu-
to Social e pela legislação em vigor. Artigo 2. A Companhia tem a sua sede e foro na cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, Pi-
nheiros, CEP 05425-070, podendo abrir, encerrar e alterar o endereço de fi liais no País ou no 
exterior por deliberação da Diretoria. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) urbaniza-
ção de terrenos próprios ou de terceiros sem a prestação de serviços; (ii) elaboração de pro-
jetos em geral; (iii) construção e desenvolvimento de empreendimentos imobiliários em 
imóveis próprios ou de terceiros; (iv) incorporações imobiliárias sem a prestação de servi-
ços; (v) construção civil e prestação de serviços de engenharia civil, por si ou por terceiros 
contratados; (vi) serviços de consultoria imobiliária; (vii) compra e venda, locação e admi-
nistração de bens imóveis próprios; (viii) promoção de feiras, exposições, congressos, semi-
nários, reuniões e outros eventos, inclusive de caráter desportivo, recreativo, social ou cul-
tural; (ix) toda e qualquer atividade relacionada com as atividades aqui mencionadas; e (x) 
participação como sócia ou acionista em qualquer sociedade ou empreendimento regular-
mente constituído, como consorciada em qualquer consórcio ou como parceira em qualquer 
empreendimento imobiliário. Parágrafo Único. A Companhia poderá explorar outros ra-
mos de atividade afi ns ou complementares ao objeto expresso no Artigo 3º. Artigo 4. O 
prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Artigo 
5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$596.474.325,54 (quinhentos e noventa e seis milhões, quatrocentos e setenta e quatro 
mil, trezentos e vinte e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), dividido em 209.319.139 
(duzentos e nove milhões, trezentas e dezenove mil, cento e trinta e nove) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada ação ordinária conferirá ao seu titular o direi-
to a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. § 2º. A proprie-
dade das ações presumir-se-á pela inscrição do acionista no livro “Registro de Ações Nomi-
nativas” da Companhia. As transferências de ações serão feitas por meio de assinatura do 
respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas” da Companhia. § 3º. A 
Companhia não poderá emitir partes benefi ciárias. Artigo 6. Os acionistas têm preferência 
na subscrição de novas ações, na proporção das ações já possuídas anteriormente. Caso al-
gum acionista desista, por escrito, do seu direito de preferência, ou, se consultado, não se 
manifestar dentro de 30 (trinta) dias contados da data da consulta, caberá aos demais acio-
nistas, na proporção das ações de sua titularidade, o direito à subscrição dessas ações. Ca-
pítulo III - Assembleia Geral: Seção I - Organização: Artigo 7. A Assembleia Geral, 
convocada e instalada conforme previsto na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, reunir-se-
á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término 
do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim 
exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente ou, nos casos 
previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, mediante 
anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 8 (oito) dias 
de antecedência. Independente das formalidades aqui previstas, a Assembleia Geral será 
considerada regularmente instalada se comparecerem todos os acionistas. § 2º. As delibe-
rações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes 
na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, ressalvadas as ex-
ceções previstas em lei. § 3º. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da or-
dem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previs-
tas na Lei das S.A. § 4º. As atas de Assembleias deverão ser lavradas no livro de Atas das 
Assembleias Gerais, e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, ser 
lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos. § 5º. As Assembleias Gerais poderão ser 
realizadas mediante a utilização de mecanismos de participação e votação a distância, nos 
termos da legislação aplicável. Artigo 8. A Assembleia Geral será instalada e presidida 
pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, instalada e presidida por ou-
tro diretor ou acionista indicado pela maioria dos presentes, nessa ordem. O Presidente da 
Assembleia Geral indicará o Secretário. Seção II - Competência: Artigo 9. Compete à 
Assembleia Geral, além das atribuições conferidas por lei e regulamentos aplicáveis, e por 
este Estatuto Social: I. tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e 
aprovar as demonstrações fi nanceiras; II. deliberar, de acordo com proposta apresentada 
pela administração, sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de divi-
dendos; III. eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando instala-
do; IV. fi xar a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros 
do Conselho Fiscal, se instalado; V. alterar o Estatuto Social; VI. deliberar sobre a dissolução, 
liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia ou de qualquer sociedade na Compa-
nhia; VII. deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria. Capítulo 
IV - Administração: Artigo 10. A Companhia será administrada pela Diretoria, com os 
poderes conferidos pela lei aplicável e por este Estatuto Social. § 1º. Os membros da Dire-
toria tomarão posse em seus cargos mediante assinatura do termo lavrado em livro próprio, 
assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão, observa-
da a exigência de submissão à cláusula compromissória, conforme o disposto no Artigo 30, 
Parágrafo Único, deste Estatuto Social, bem como os demais requisitos legais aplicáveis. 
§ 2º. Os administradores da Companhia permanecerão em seus cargos até a posse de seus 
substitutos (seu respectivo prazo de mandato sendo estendido até esta data), salvo se di-
versamente deliberado pela Assembleia Geral. Artigo 11. Ressalvado o disposto no pre-
sente Estatuto Social, a Diretoria se reúne validamente com a presença da maioria de seus 
respectivos membros e delibera pelo voto da maioria absoluta dos presentes. Parágrafo 
Único. Só é dispensada a convocação prévia da reunião da Diretoria como condição de sua 
validade se presentes todos os seus membros. Caso não estejam fi sicamente presentes, os 
membros da Diretoria poderão manifestar seu voto por meio de: (i) delegação de poderes 
feita em favor de outro membro do respectivo órgão; (ii) voto escrito enviado antecipada-
mente; ou (iii) voto escrito transmitido por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro 
meio de comunicação, bem como por sistema de áudio ou videoconferência ou outros 
meios semelhantes, desde que permitam a identifi cação e participação efetiva na reunião, 
de forma que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns aos outros. Artigo 12. 
Nos termos do artigo 156 da Lei das S.A., os Diretores da Companhia que estejam em situa-
ção de interesse pessoal confl itante deverão cientifi car os demais membros da Diretoria de 
seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião, a natureza e a extensão do seu im-
pedimento. Artigo 13. Dentro dos limites estabelecidos neste Artigo, a Companhia indeni-
zará e manterá indenes os membros da Diretoria e demais empregados que exerçam cargo 
ou função de gestão na Companhia (em conjunto ou isoladamente “Benefi ciários”), na hi-
pótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido pelos Benefi ciários por força do 
exercício regular de suas funções na Companhia. § 1º. A Companhia não indenizará o Be-
nefi ciário por (i) atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com 
má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio ou de terceiros, 
em detrimento do interesse social da Companhia; (iv) indenizações decorrentes de ação so-
cial prevista no artigo 159 da Lei das S.A.; e (v) outros excludentes de indenização previstos 
em contrato de indenidade fi rmado com o Benefi ciário. § 2º. Caso seja condenado, por de-
cisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado ou da qual não caiba mais 
recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do exercício de suas atribuições; (ii) com má-
fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em 
detrimento do interesse social da Companhia, o Benefi ciário deverá ressarcir a Companhia 
de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, nos termos da legisla-
ção em vigor. § 3º. As condições e as limitações da indenização objeto do presente Artigo 
serão determinadas em contrato de indenidade, cujo modelo padrão deverá ser aprovado 
pelo Conselho de Administração, sem prejuízo da contratação de seguro específi co para a 
cobertura de riscos de gestão. Artigo 14. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e desti-
tuíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, será composta de no mínimo 2 (dois) e no 
máximo 7 (sete) membros, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor 
de Relações com Investidores, e os demais Diretores com a designação que venha a ser atri-
buída em seu instrumento de eleição. Os Diretores poderão acumular cargos. § 1º. O Dire-
tor-Presidente poderá determinar o afastamento imediato, até a Assembleia Geral que de-
liberar sobre a matéria, de qualquer Diretor da Companhia. Artigo 15. Os Diretores serão 
eleitos pela Assembleia Geral, por um prazo de mandato unifi cado de 2 (dois) anos, consi-
derando-se cada ano o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordiná-
rias; sendo permitida a reeleição e destituição. § 1º. O Diretor-Presidente será substituído: 
(i) em caso de afastamento ou impedimento por período de até 30 (trinta) dias, por outro 
Diretor por ele indicado; e (ii) em caso de afastamento por prazo superior a 30 (trinta) dias, 
uma Assembleia Geral deverá ser convocada para promover a eleição de novo Diretor-Pre-
sidente, conforme os procedimentos estabelecidos neste Estatuto Social. § 2º. Os demais 
Diretores (exceto pelo Diretor-Presidente) serão substituídos: (i) nos casos de ausência ou 
impedimento, bem como de afastamento por prazo inferior a 120 (cento e vinte) dias, por 
outro Diretor indicado pelo Diretor-Presidente; e (ii) em caso de afastamento por prazo igual 
ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, uma Assembleia Geral deverá ser convo-
cada para promover a eleição de novo Diretor. § 3º. Os Diretores fi cam dispensados da 
prestação de garantia pelo exercício do cargo. Artigo 16. Das reuniões da Diretoria lavrar-
se-ão atas no respectivo livro de atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas pelos 
Diretores presentes. Artigo 17. A Diretoria possui todos os poderes para praticar os atos 
necessários ao funcionamento regular dos negócios da Companhia em seu curso normal e 
à consecução do objeto social, respeitados os termos deste Estatuto Social. Artigo 18. Su-
jeito às deliberações dos acionistas, nos termos deste Estatuto Social, compete à Diretoria, 
como órgão colegiado: I. aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhados do relatório dos auditores inde-
pendentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior, 

para apreciação da Assembleia Geral; II. preparar e submeter à aprovação dos acionistas o 
orçamento anual, o plano de negócios operacional e de investimentos e o plano de negó-
cios plurianual; III. deliberar sobre a abertura e o fechamento de fi liais; IV. submeter aos 
acionistas a estrutura básica de organização administrativa da Companhia e de suas con-
troladas, bem como defi nir as atribuições de suas várias unidades; V. submeter aos acionis-
tas o plano de cargos e salários e o quadro de pessoal da Companhia e suas controladas; 
VI. convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do artigo 132 da Lei 
das S.A.; VII. alienar bens imóveis, ceder direitos reais ou conceder direito real em garantia 
de empréstimos, dentro da alçada prevista neste Estatuto Social; VIII. contratar endivida-
mento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dívida, ou qual-
quer outro negócio jurídico que afete a estrutura de capital da Companhia, bem como con-
tratar endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dí-
vida, ou a contratação de qualquer outro negócio jurídico envolvendo valores inferiores a 
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais); IX. aprovar as instruções a serem dadas aos re-
presentantes da Companhia nas Assembleias Gerais das sociedades em que detenha parti-
cipação acionária, observadas as diretrizes dos acionistas, nos termos deste Estatuto Social; 
e X. decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia 
Geral. § 1º. Compete ao Diretor-Presidente: (i) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar 
todos os negócios e operações da Companhia; (ii) coordenar as atividades dos demais Dire-
tores da Companhia e de suas controladas, observadas as atribuições específi cas previstas 
neste Estatuto Social; (iii) aprovar a estrutura organizacional da Companhia; (iv) dirigir, no 
mais alto nível, as relações institucionais da Companhia; (v) convocar e presidir as reuniões 
da Diretoria; e (vi) desempenhar as outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, 
determinadas pela Assembleia Geral. § 2º. Compete ao Diretor de Relações com Investido-
res: (i) prestar informações aos investidores, à CVM, às bolsas de valores ou mercados de 
balcão onde forem negociados os valores mobiliários da Companhia, bem como manter 
atualizado o registro da Companhia em conformidade com a regulamentação aplicável da 
CVM e atender às demais exigências dessa regulamentação; (ii) representar a Companhia 
isoladamente perante a CVM, as bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem ne-
gociados os valores mobiliários da Companhia; e (iii) desempenhar as outras atribuições 
que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor-Presidente. § 3º. Compe-
te ao Diretor Financeiro: (i) planejar, implementar e coordenar a política fi nanceira da Com-
panhia, além de organizar, elaborar e controlar o orçamento da Companhia; (ii) preparar as 
demonstrações fi nanceiras, gerir a contabilidade e administrar a tesouraria da Companhia 
em atendimento às determinações legais vigentes; (iii) orientar a Companhia na tomada de 
decisões que envolvam riscos de natureza fi nanceira; (iv) elaborar relatórios de natureza fi -
nanceira e prestar informações relativas à sua área de competência aos órgãos da Compa-
nhia; (v) planejar e executar políticas de gestão em sua área de competência; e (vi) desem-
penhar as outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Dire-
tor-Presidente e/ou pela Assembleia Geral; § 4º. Os demais Diretores terão as atribuições 
que lhes forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor-Presidente e/ou pelos 
acionistas. Artigo 19. A prática dos seguintes atos e/ou a implementação das seguintes 
políticas pela Diretoria e/ou pelos representantes da Companhia devidamente nomeados 
dependerá de prévia manifestação escrita da única acionista Alphaville S.A., manifestada 
em ata, declaração, carta, correio eletrônico ou qualquer outra forma escrita, através de 
seus órgãos societários competentes: I. defi nição do orçamento anual, o orçamento de ca-
pital, o plano de negócios e o plano plurianual da Companhia; II. defi nição do código de 
conduta da Companhia e demais políticas corporativas; III. escolha e destituição dos audi-
tores independentes; IV. contratação de endividamento, sob a forma de empréstimo ou 
emissão de títulos ou assunção de dívida, ou qualquer outro negócio jurídico que afete a es-
trutura de capital da Companhia, bem como autorizar a contratação de endividamento, sob 
a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dívida, ou a contratação de 
qualquer outro negócio jurídico envolvendo valores iguais ou superiores a R$100.000.000,00 
(cem milhões de reais); V. emissão de notas promissórias comerciais privadas e/ou para ofer-
ta pública de distribuição; VI. aquisição ou alienação de investimentos em participações so-
cietárias e a realização de associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, 
exceto se no curso normal dos negócios – incluindo a celebração de contratos de parceria, 
associações, consórcios, SCPs e contratos de compra e venda de quotas/ações – ou que ex-
cedam a alçada da Diretoria que venha a ser estabelecida; VII. aquisição ou alienação de 
bens imóveis em valor individual e superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); VIII. 
formalização das alçadas para a aquisição ou alienação de bens do ativo permanente pela 
Diretoria, bem como a aquisição ou alienação de bens do ativo permanente de valor supe-
rior a tais alçadas, salvo se a transação estiver contemplada no orçamento anual da Com-
panhia; IX. constituição de ônus reais e a prestação de avais, fi anças e garantias a obriga-
ções próprias, exceto se no curso normal dos negócios ou que excedam a alçada da Direto-
ria que venha a ser estabelecida; X. assinatura de documentos por apenas um membro da 
administração da Companhia, do que se lavrará ata no livro próprio; e XI. defi nição do regi-
mento interno da Diretoria e eventuais Comitês. Parágrafo Único. A Diretoria poderá, 
conforme necessário, formalizar as instruções recebidas na forma deste Artigo em Ata de Re-
união da Diretoria. Artigo 20. A Companhia será sempre representada, em todos os atos, 
(i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procu-
rador; ou (iii) por 2 (dois) procuradores em conjunto. Os procuradores da Companhia deve-
rão sempre estar investidos de especiais e expressos poderes. § 1º. A Companhia poderá ser 
representada por apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador nos seguintes casos: I. repre-
sentação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
entidades de classes, bem como nas assembleias gerais e reuniões de sócios das sociedades 
nas quais a Companhia participe, sempre respeitando a alçada máxima dos Diretores; II. re-
presentação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho, para matérias de ad-
missão, suspensão ou demissão de empregados, e para acordos trabalhistas; III. emissão de 
duplicatas e endosso das mesmas para fi ns de cobrança; e IV. assinatura de correspondên-
cia de rotina que não crie qualquer responsabilidade para a Companhia. § 2º. A Companhia 
poderá ser representada por apenas 1 (um) procurador, isoladamente, para representação 
perante quaisquer bancos, desde que o instrumento de mandato seja outorgado observado 
o disposto neste Estatuto Social. § 3º. Os atos para os quais este Estatuto Social exija auto-
rização prévia na forma do Artigo 19 só poderão ser praticados uma vez atendido tal requi-
sito. § 4º. Na forma do Artigo 19, poderá ser autorizada a prática de outros atos que vincu-
lem a Companhia por apenas 1 (um) dos membros da Diretoria ou 1 (um) procurador, ou 
ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, ser restringida, em determina-
dos casos, a representação da Companhia a apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador. 
§ 5º. Na constituição de procuradores, observar-se-ão as seguintes regras: (i) todas as pro-
curações serão outorgadas mediante a assinatura de quaisquer 2 (dois) Diretores; (ii) quan-
do o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam da prévia autorização na for-
ma do Artigo 19, a sua outorga fi cará expressamente condicionada à obtenção dessa auto-
rização, que será mencionada em seu texto; e (iii) as procurações deverão especifi car a ex-
tensão dos poderes outorgados, bem como prazo de vigência não superior a 1 (um) ano, sal-
vo quando se tratar de mandato ad judicia, que poderá ter prazo indeterminado. § 6º. São 
expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de 
quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respei-
to a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, salvo quan-
do expressamente aprovados na forma estabelecida neste Estatuto, sendo a Companhia, 
nestes atos, representada por no mínimo 2 (dois) Diretores, ou por um diretor e um procura-
dor com poderes específi cos para a prática do ato. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 
21. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições a 
ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a 
pedido de acionistas representando a porcentagem requerida por lei. Artigo 22. Quando 
instalado, o Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e suplentes em 
igual número (acionistas ou não) todos eles qualifi cados em conformidade com as disposi-
ções legais. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela Assembleia Geral 
que aprovar sua instalação. Seus prazos de mandato deverão terminar quando da realiza-
ção da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua eleição, podendo ser des-
tituídos e reeleitos. § 2º. Após instalação do Conselho Fiscal, a investidura nos cargos far-se-
-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossa-
do, observados a exigência de submissão à cláusula compromissória, conforme o disposto 
no Artigo 30, Parágrafo Único, deste Estatuto Social, bem como os demais requisitos legais 
aplicáveis. § 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impe-
dimentos, pelo respectivo suplente. § 4º. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do 
Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Artigo 23. Quando instalado, o 
Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições que 
lhe sejam cometidas por lei. § 1º. As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conse-
lho Fiscal por sua própria iniciativa ou por solicitação por escrito de qualquer de seus mem-
bros. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente con-
vocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 2º. As 
deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria absoluta de votos. Para 
que uma reunião seja instalada, deverá estar presente a maioria dos seus membros. § 3º. 
Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de 
Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos conselheiros presentes. Artigo 24. A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral que os ele-
ger, observado o parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das S.A. Capítulo VI - Exercício So-
cial e Distribuição dos Lucros: Artigo 25. O exercício social coincide com o ano civil. 
Ao término de cada exercício social, serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previs-
tas em lei. § 1º. Além das demonstrações fi nanceiras, ao fi m de cada exercício social e tri-
mestre, a Companhia fará elaborar as demonstrações fi nanceiras trimestrais, com observân-
cia dos preceitos legais pertinentes. § 2º. Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do 
exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação 
a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social e na Lei das 
S.A. § 3º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 
eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição so-
cial. Artigo 26. Após realizadas as deduções contempladas no Artigo acima, o lucro líqui-
do deverá ser alocado da seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, para constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vin-
te por cento) do capital social da Companhia; (ii) uma parcela do lucro líquido, por propos-
ta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de reserva para contin-
gências, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.; (iii) poderá ser destinada para a reserva 
de incentivos fi scais a parcela do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais 
para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório; 
(iv) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do item 
“vi” abaixo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral pode-
rá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva 
de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 197 da Lei das S.A.; (v) uma parcela não 
superior à diferença entre (a) 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido anual ajusta-
do na forma prevista no artigo 202 da Lei das S.A. (incluindo, portanto, eventual destinação 
de parcela do lucro líquido para constituição de reserva para contingências) e (b) a reserva 
indicada no item “iii” acima, poderá ser destinada à formação de reserva para investimen-
tos e capital de giro, que terá por fi m custear investimentos para crescimento e expansão e 
fi nanciar o capital de giro da companhia, fi cando ressalvado que o saldo acumulado desta 
reserva não poderá ultrapassar 100% (cem por cento) do capital social da Companhia; e (vi) 
o saldo remanescente será distribuído aos acionistas como dividendos, assegurada a distri-
buição do dividendo mínimo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cin-
co por cento) do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das 
S.A. § 1º. O dividendo obrigatório previsto na alínea “vi” no caput deste Artigo não será 
pago nos exercícios em que a Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incom-
patível com a situação fi nanceira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, 
deverá emitir parecer sobre esta informação dentro de 5 (cinco) dias da realização da As-
sembleia Geral. § 2º. Lucros retidos nos termos do § 1º deste Artigo serão registrados como 
reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser 
pagos como dividendo assim que a situação fi nanceira da Companhia o permitir. Artigo 
27. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá: I. distribuir dividendos com base em 
lucros apurados nos balanços semestrais; II. levantar balanços relativos a períodos inferio-
res a um semestre e distribuir dividendos com base nos lucros nele apurados, desde que o 
total de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das 
reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º da Lei das S.A.; e III. distribuir di-
videndos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existente no 
último balanço anual ou semestral; e creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que 
decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a se-
rem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Arti-
go 28. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de ca-
pital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. 
Artigo 29. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) 
anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão 
em favor da Companhia. Capítulo VIII - Juízo Arbitral: Artigo 30. A Companhia, seus 
acionistas, administradores, membros do conselho fi scal, efetivos e suplentes, se houver, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Merca-
do, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacio-
nada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros 
do conselho fi scal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na 
Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. Parágrafo Único. 
A posse dos administradores e membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, fi ca con-
dicionada à assinatura de termo de posse, que deve contemplar a sua sujeição à cláusula 
compromissória, referida no caput deste Artigo 30. Capítulo IX - Da Liquidação da 
Companhia: Artigo 31. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em 
lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e eleger o liquidante ou 
liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as 
formalidades legais. Parágrafo Único. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as 
disposições legais vigentes. Capítulo X - Disposições Finais e Transitórias: Artigo 
32. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e 
regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.
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Para 65% dos executivos de tecnologia 
do segmento de manufatura entrevistados 
na pesquisa “CIO Survey 2020”, elaborada 
pela KPMG e Harvey Nash, a melhoria da 
eficiência operacional é a prioridade para 
os investimentos em tecnologia. Já outros 
34% apontam que o desempenho de uma TI 
estável e consistente é relevante para o setor. 

Adicionalmente, entre as áreas preferen-
ciais para investimento no longo prazo está 
a digitalização através da indústria 4.0, com 
a automação e com o monitoramento dos 
ativos de manufatura. Com relação às mu-
danças no modelo de prestação de serviço, 
o aumento nos serviços gerenciados e o in-
cremento de uma terceirização centralizada 
foram indicados no estudo como importantes 
para o setor de manufatura, com 55% e 53% 
respectivamente, comparados com as outras 
indústrias (51% e 36%, nesta ordem). 

Já no que diz respeito ao aumento da au-
tomação e à diversificação de fornecedores, 
os percentuais do setor de manufatura são 
menores quando confrontados com outros 
segmentos, registrando 64% (manufatura) 
x 71% (outros) para o primeiro item, e 25% 
(manufatura) x 27% (outros), para o segun-
do. “A partir de uma perspectiva otimista, 
mesmo com todas as consequências impostas 
pela pandemia à indústria, a aceleração na 
direção de modelos mais digitais é realmente 
um ponto importante. 

A tecnologia, entendida como meio e não 
como fim, pode fazer com que o setor acelere 
sua eficiência operacional com impactos 
significativos no caixa, aproxime-se dos 
clientes e também encontre novos modelos 
de negócios geradores de receita”, explica o 
sócio-líder para o segmento de manufatura 
da KPMG, Luiz Sávio. 

Segundo o levantamento, os líderes que se 
destacaram em digitalização no segmento de 
manufatura apresentaram uma vantagem em 
relação aos executivos de outros segmentos 
em temas como confiança do cliente (69% x 
59%) e eficiência operacional (54% x 38%). 
A análise indica que quase metade (47%) da 

Eficiência operacional é prioridade no 
setor TI na indústria de manufatura

Para a Fujitsu, empresas necessitam 
de um “firewall humano”

A linha de defesa potencialmente mais eficaz das empresas contra ataques 
cibernéticos é sua própria educação e seu poder de mobilizar funcionários
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à maioria das forças de 
trabalho baseadas em casa. 
Os criminosos cibernéticos 
também estão aproveitando 
ao máximo a pandemia em 
curso para lançar uma série 
de ataques – desde campa-
nhas de desinformação até 
sofisticadas ameaças que se 
aproveitam de redes domés-
ticas não inseguras.

Os resultados revelaram 
que 45% dos entrevistados 
acreditam que a segurança 
cibernética não tem nada a 
ver com eles. Além disso, 
60% disseram que todos 
os funcionários recebem o 
mesmo treinamento de se-
gurança cibernética, apesar 
de diferenças significativas 
em funções e desafios en-
frentados. Das empresas 
que fornecem treinamento, 
61% atualmente a acham 
ineficaz.

A pesquisa também reve-
lou porque os funcionários 
consideram o treinamento 
em segurança cibernética 
pouco eficiente: apenas 26% 
dos trabalhadores não téc-
nicos acham o treinamento 
atrativo, 32% dizem que é 
muito longo, 35% ficam en-
tediados durante o processo, 
e a mesma porcentagem 
diz que é muito técnico. No 
entanto, a gamificação pode 

ser uma alternativa, já que 
a maioria dos entrevistados 
não técnicos (69%) acredita 
que o treinamento é mais 
eficaz quando envolve jogos, 
recompensas ou testes para 
melhorar a consciência ou 
comportamento de segu-
rança.

“As organizações devem 
capacitar e engajar gru-
pos individualmente para 
garantir que eles estejam 
cientes de potenciais riscos à 
segurança – em vez de abor-
recê-los com treinamentos 
pouco atrativos. Através da 
construção de um senso de 
coletivo e engajamento dos 
colaboradores individual-
mente, é possível introduzir 
uma cultura onde o trabalho 
de todos contribui para a 
postura geral de segurança 
da empresa. 

Como diz o ditado: ‘é pre-
ciso uma aldeia para criar 
uma criança’. As energias 
precisam ser empregadas 
para criação de uma cultura 
que passa desde o C-Level 
até os demais funcionários 
de forma a fomentar a edu-
cação suficiente para que 
companhias sejam resilien-
tes às ameaças cibernéticas”, 
explica Hayashi. Fonte: 
(www.fujitsu.com.br).

indústria de manufatura teve um aumento 
com incidentes em segurança cibernética 
devido ao crescimento do trabalho remoto, 
acima da média de outros setores (41%). 

Entre os tipos de ataques sofridos durante 
a pandemia, os executivos destacaram os 
seguintes: phishing (técnica para enganar 
usuários e obter informações confidenciais) 
com 85% e malware (programa de compu-
tador destinado a infiltrasse em um sistema 
operacional de forma ilícita) com 67%. 

“Segurança cibernética tem sido um tema 
relevante para todos os setores nos últimos 
anos, mas a descentralização das atividades 
de trabalho remoto com ataques cada vez 
mais sofisticados, leva o tema para além da 
área de tecnologia, chegando à pauta da 
governança corporativa. Adicionalmente, a 
aceleração de novas tecnologias associada 
à indústria 4.0, se não gerenciadas adequa-
damente, pode gerar prejuízos importantes, 
incluindo o extremo da paralisação de ope-
rações inteiras”, finaliza. 

A pesquisa “CIO Survey 2020”, elaborada 
pela KPMG e Harvey Nash, é o maior le-
vantamento de liderança de TI do mundo, 
conduzida a partir das respostas de mais 
de 4.200 diretores de tecnologia (CIOs) de 
empresas em 83 países. O relatório traz um 
recorte das principais questões apontadas 
pelos executivos de tecnologia no setor 
de indústria de manufatura. Fonte e mais 
informações: (ww.kpmg-brasil).
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Para veiculação de seus Balanços, Atas, Editais 
e Leilões neste jornal, consulte sua agência de 

confiança, ou ligue para
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Proteger a empresa de 
prejuízos faz parte do 

planejamento empresarial

Fundamentalmente, 
o objetivo central de 
todo empresário e 
gestor de empresas 
é fazer com que o 
negócio cresça e seja 
lucrativo

Para isso, lança-se mão 
de todas as ferramentas 
e estratégias conheci-

das. Além disso, são traçados 
alguns planejamentos e as 
estratégias, então, são esta-
belecidas.  

Um bom planejamento fi-
nanceiro é importante para 
qualquer empresa que deseja 
crescer e deve contemplar, 
entre outras coisas, reservas 
para a adoção de medidas 
de proteção ao patrimônio 
já conquistado e construído, 
além de capital para prevenção 
de riscos.  

A empresa e seus colabora-
dores, claramente, precisam 
trabalhar a questão da gestão 
de riscos de maneira séria. 
Equipamentos de segurança 
devem ser usados sempre que 
necessário, assim como um 
trabalho de conscientização e 
prevenção de todo e qualquer 
tipo de acidente potencial deve 
ser realizado constantemente 
entre as equipes. 

Ter o suporte de uma con-
sultoria que possa auxiliar na 
implantação de controles para 
a gestão de riscos, desenvolvi-
mento de processos, planeja-
mento, organização e direção 
das políticas para minimizar 
a ocorrência de imprevistos 
é o primeiro passo para evi-
tar custos não programados 
e, principalmente, dores de 
cabeça.  

Independente da área de 
atuação ou do tamanho do 

negócio, contratar um Seguro 
de Responsabilidade Civil é a 
maneira mais simples, barata e 
eficaz de evitar um grande pre-
juízo no caso da necessidade de 
pagamento de indenização por 
danos materiais ou corporais 
causados involuntariamente a 
terceiros, aconteçam eles nas 
dependências da própria em-
presa ou no local da prestação 
de um serviço. 

Esse é o segundo passo 
para proteger a empresa de 
um grande rombo financeiro 
imprevisto. Alerto que toda 
empresa - seja uma indústria, 
comércio, hotel, restaurante, 
centro comercial, clínica, esco-
la ou outros estabelecimentos 
– e até profissionais autônomos 
devem pedir a orientação de 
um profissional especializado 
para saber qual Seguro de Res-
ponsabilidade Civil melhor se 
adapta à sua realidade. 

Para definir a melhor opção, 
leva-se em conta o faturamento 
da empresa, tipo de atividade 
desempenhada, política de 
prevenção de riscos já implan-
tada, suas dependências, o 
número de funcionários, entre 
outros aspectos. O valor pre-
visto para uma possível indeni-
zação deve ser compatível com 
todas essas especificações.  

Por mais cuidadosas que 
as pessoas sejam, acidentes 
infelizmente acontecem. O 
importante é ter se cercado 
de cuidados a fim de evitá-los 
e ter um Seguro Responsabi-
lidade Civil como retaguarda 
para garantir o ressarcimento 
do cliente ou outra pessoa que 
tenha sofrido algum dano, além 
da continuidade do negócio de 
maneira saudável.  

(*) - É diretor comercial da Energy 
Broker – empresa de consultoria, 

corretagem e administração de 
seguros, parte do Energy Group 

(www.energybroker.com.br).

Ricardo Valencia (*)

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

          
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DE PESSOAS NATURAIS 
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DE PESSOAS NATURAIS 

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

16º  Subdistrito - Mooca 
Luiz Orlando de Barros Segala - Oficial

O pretendente: DIOGENES ALVES MENDES, estado civil solteiro, profissão analista 
de sistemas, nascido nesta Capital, São Miguel Paulista, SP, no dia 08/07/1989, re-
sidente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo, SP, filho de Eduardo de Andrade 
Mendes e de Maria Alves da Luz Mendes. A pretendente: MARA PIRES DE SOUZA, 
estado civil solteira, profissão técnica de enfermagem, nascida em Tapiramutá, BA, 
no dia 14/10/1997, residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo, SP, filha de 
Katia Stela Pires de Souza.

O pretendente: VICTOR SHOITI IZUMI, estado civil solteiro, profissão analista de siste-
mas, nascido nesta Capital, Vila Mariana, SP, no dia 18/07/1987, residente e domiciliado 
neste Subdistrito, São Paulo, SP, filho de Takayuki Izumi e de Matiko Umeki Izumi. A 
pretendente: JÉSSICA YAMANAHANA, estado civil solteira, profissão analista fiscal, 
nascida nesta Capital, Penha de França, SP, no dia 03/03/1988, residente e domiciliada 
neste Subdistrito, São Paulo, SP, filha de Luiz Massao Yamanahana e de Emilia Emiko 
Kumabe Yamanahana.

 Distrito - Guaianases 
Benedito Aparecido Morelli - Oficial

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: GUILHERME SARAIVA LIMA BATISTA, profissão: empresário, estado 
civil: solteiro, naturalidade: Santo André, SP, data-nascimento: 31/12/1996, residente 
e domiciliado nesta Capital, SP, filho de Romualdo Gameiro Lima Batista e de Miriam 
Saraiva Lima. A pretendente: CARLA ISABELA ALCANTARA SANTOS, profissão: au-
xiliar administrativo, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
24/08/1995, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Carlos Alberto 
dos Santos e de Isabel Rosa da Alcantara Santos.

O pretendente: Willians Vieira da Silva, profissão: ajudante geral, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 02/06/1987, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Maria das Neves Vieira da Silva. A 
pretendente: Crislaine Guedes da Silva, profissão: operadora de caixa, estado 
civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 18/10/1990, residente e 
domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de José Barbosa da Silva e de Maria 
Aparecida Guedes da Silva.

O pretendente: Lazaro Faustino Moreira, profissão: autônomo, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 10/04/1992, residente 
e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Daniel Henrique Moreira e de 
Rosemeire Aparecida Faustino. A pretendente: Priscila Alves da Silva, profis-
são: autônoma, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
05/12/1998, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Nailton 
Manoel da Silva e de Vanilde Alves.

O pretendente: Bruno do Nascimento Santos, profissão: autônomo, estado 
civil: solteiro, naturalidade: Quebrangulo, AL, data-nascimento: 09/04/1997, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Cicero Vicente dos Santos e de Josefa 
do Nascimento. A pretendente: Thamara Christina Sacco Pereira, profissão: 
cuidadora doméstica, estado civil: solteira, naturalidade: Santo André, SP, data-nasci-
mento: 14/04/1992, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Sergio 
Alberto Pereira e de Maria Aparecida Sacco.

O pretendente: Rodrigo Pereira da Silva, profissão: chefe de expedição, esta-
do civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 06/01/1994, residente 
e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Paulo Pereira da Silva e de Maria 
Severina da Silva. A pretendente: Eduarda de Fátima Ortiz, profissão: analista 
fiscal, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 22/08/1996, 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Genideybe de Fátima Ortiz.

O pretendente: José Carlos dos Santos, profissão: segurança, estado civil: sol-
teiro, naturalidade: São Sebastião do Passé, BA, data-nascimento: 11/12/1966, residente 
e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Manoel Mário dos Santos e de Maria 
Rosália da Conceição. A pretendente: Luciene Silva Santos, profissão: técnica 
em enfermagem, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
30/09/1972, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Joáis Ferreira 
Silva Santos e de Maria Auxiliadora Silva Santos.

O pretendente: Rougesson de Souza Melo, profissão: orientador educacional, 
estado civil: divorciado, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 09/04/1985, 
residente e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Everaldo Rodrigues de 
Melo e de Maria Lina de Souza Melo. A pretendente: Tamiris Santos da Silva, 
profissão: cabeleireira, estado civil: divorciada, naturalidade: Mogi das Cruzes, SP, data-
nascimento: 31/10/1995, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de 
Afrodisio Novais da Silva e de Rita de Cássia de Jesus Santos.

O pretendente: José dos Santos de Sousa, profissão: motorista, estado civil: 
divorciado, naturalidade: Pedro II, PI, data-nascimento: 21/06/1976, residente e domi-
ciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Cicero Irene de Sousa e de Maria Bezerra 
dos Santos. A pretendente: Marlene dos Santos, profissão: manicure, estado civil: 
divorciada, naturalidade: São Domingos das Dores, MG, data-nascimento: 24/08/1974, 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Pedro Misael dos Santos 
e de Olívia do Nascimento.

O pretendente: Thiago Oliveira da Silva, profissão: eletricista, estado civil: 
solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 02/06/1986, residente e domi-
ciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Antonio Rodrigues da Silva e de Darcy 
Oliveira da Silva. A pretendente: Ariane Silva de Oliveira, profissão: vendedora, 
estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 18/02/1990, resi-
dente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Mario Vicente de Oliveira e 
de Rosemeire da Silva.

O pretendente: Dennis William Melo de Souza, profissão: consultor de vendas, 
estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 27/09/1999, residente 
e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Deusdete Rodrigues de Souza Filho 
e de Ana Katia Melo. A pretendente: Allana Jesus de Lima, profissão: estudante, 
estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 11/12/2003, residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Almir Cabral de Lima e de Lucilene 
de Jesus Souza.

O pretendente: Victor de Lima Ribeiro, profissão: autônomo, estado civil: solteiro, 
naturalidade: Santo André, SP, data-nascimento: 19/02/1998, residente e domiciliado 
nesta Capital, SP, filho de Francisco Ribeiro e de Luzinete Francisca de Lima da Cruz. A 
pretendente: Erika Bezerra Eufrasino, profissão: autônoma, estado civil: solteira, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 29/11/1997, residente e domiciliada neste 
Distrito, São Paulo, SP, filha de Claudio Roberto Eufrasino e de Sonia Bezerra Galindo.

O pretendente: Wesley Carlos dos Santos Vargas, profissão: estoquista, 
estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 27/05/1995, residente 
e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Juan Carlos Vargas Dorado e de Vania 
Cristina dos Santos. A pretendente: Sarah Souza Rodrigues, profissão: vende-
dora, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 17/02/1999, 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Dircelino Rodrigues dos 
Santos e de Vanilda Ferreira de Souza.

O pretendente: Eduardo Batista Leal, profissão: pedreiro, estado civil: solteiro, 
naturalidade: Guarulhos, SP, data-nascimento: 14/06/1980, residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Antonio Batista Leal e de Virginia Luiz Leal. 
A pretendente: Ana Paula Silva da Cruz, profissão: auxiliar de rolamentos, 
estado civil: solteira, naturalidade: Boquim, SE, data-nascimento: 13/01/1982, resi-
dente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de João da Cruz Neto e de 
Maria Souza da Silva.

O pretendente: Edison da Silva Penella, profissão: funcionário público, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 08/05/1981, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Paulo Penella e de Estelita Irene da 
Silva. A pretendente: Maria de Lourdes Venceslau Nogueira, profissão: 
auxiliar de enfermagem, estado civil: solteira, naturalidade: Princesa Isabel, PB, data-
nascimento: 30/08/1989, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de 
José Nogueira dos Santos e de Umbelina Venceslau dos Santos.

O pretendente: LEANDRO ALVES DA SILVA DE SÁ, profissão: vigilante, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 30/09/1989, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Marcondes Feitoza de Sá e de Adaide 
Alves da Silva. A pretendente: TAMIRES RODRIGUES GERMANO, profissão: asses-
sora, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 26/12/1997, 
residente e domiciliada nesta Capital, SP, filha de Ivair Ferreira Germano e de Antonia 
Ilva Rodrigues de Sousa.

O pretendente: LEONARDO SERAFIM DO NASCIMENTO, profissão: ajudante geral, 
estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 04/05/1980, 
residente e domiciliado nesta Capital, SP, filho de Luiz Serafim do Nascimento e de 
Severonilda Maria dos Santos Nascimento. A pretendente: MICHELE FERREIRA 
DOS SANTOS SILVA, profissão: auxiliar de serviços gerais, estado civil: solteira, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 04/02/1983, residente e domiciliada 
neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Gessé Ferreira da Silva e de Leandra Santos 
de Oliveira da Silva.

O pretendente: Lucas de Castro Souza, profissão: técnico II, estado civil: solteiro, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 13/06/1994, residente e domiciliado neste 
Distrito, São Paulo, SP, filho de Fernando Cesar de Souza e de Marlene Gonçalves de 
Castro Souza. A pretendente: Gabriela Pereira Araujo, profissão: assistente 
técnica, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 03/05/1999, 
residente e domiciliada nesta Capital, SP, filha de João Laecio Araujo e de Antonieuda 
Pereira Araujo.

O pretendente: Mateus da Silva dos Santos, profissão: autônomo, estado civil: 
solteiro, naturalidade: Panorama, SP, data-nascimento: 07/11/2000, residente e domici-
liado em Franco da Rocha, SP, filho de Edvaldo Sousa dos Santos e de Adriana Luiz da 
Silva. A pretendente: Debora Vitoria Almeida Ferolla, profissão: autônoma, 
estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 12/08/2002, residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Nélson Ferolla Júnior e de Janaina 
Almeida Ferolla.

O pretendente: José Carlos Soares Gomes, profissão: taxista, estado civil: divor-
ciado, naturalidade: Ibiassucê, BA, data-nascimento: 12/07/1969, residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, filho de José Rodrigues Morais e de Izeni Alves Soares. 
A pretendente: Marinêis Maria de Alencar Gomes, profissão: farmacêutica, 
estado civil: divorciada, naturalidade: Santa Maria do Cambucá, PE, data-nascimento: 
07/07/1969, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Enoque Coêlho 
de Alencar e de Maria do Espirito Santos Othon de Alencar.

O pretendente: Felipe Alves da Silva, profissão: ajudante geral, estado civil: 
solteiro, naturalidade: Santo André, SP, data-nascimento: 05/09/1998, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Vania Alves da Silva. A preten-
dente: Debora Keiti de Oliveira Soares, profissão: do lar, estado civil: 
solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 03/07/2001, residente e 
domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Credinei Fernando Soares e de 
Andreia Aparecida de Oliveira.

O pretendente: Josafar Silva da Cruz, profissão: motorista, estado civil: solteiro, 
naturalidade: Ipiaú, BA, data-nascimento: 10/10/1978, residente e domiciliado neste 
Distrito, São Paulo, SP, filho de Jason Silva da Cruz e de Paula Francisca da Cruz. 
A pretendente: Suelen da Silva Souza, profissão: auxiliar de limpeza, estado 
civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 29/01/1990, residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Tarciso Nunes de Souza e de 
Simone Almeida da Silva.

O pretendente: Willian Pereira de Oliveira, profissão: professor, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 19/04/1991, residente 
e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Eudes Donizete Garcia de Oli-
veira e de Estelita Pereira de Oliveira. A pretendente: Nátali Mirtes Matos 
de Oliveira, profissão: enfermeira, estado civil: solteira, naturalidade: Santo 
André, SP, data-nascimento: 11/05/1997, residente e domiciliada neste Distrito, São 
Paulo, SP, filha de Carlos Roberto Braga de Oliveira e de Silmara Silva de Matos.

O pretendente: Antonio Nunes Noleto Macedo, profissão: auxiliar de manu-
tenção, estado civil: solteiro, naturalidade: Tuntum, MA, data-nascimento: 26/10/1983, 
residente e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Sidinez Dias Macedo e de 
Dionilça Noleto Macedo. A pretendente: Francisca Micaela Ferreira de Sou-
sa, profissão: do lar, estado civil: divorciada, naturalidade: Palmas, TO, data-nascimento: 
12/09/2000, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Valdy Ferreira 
Ribeiro e de Renilda Sousa dos Reis.

O pretendente: Regivaldo dos Santos Lira, profissão: vigilante, estado civil: 
divorciado, naturalidade: Regeneração, PI, data-nascimento: 20/08/1973, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de João Evangelista de Lira e de Rosa 
dos Santos Lira. A pretendente: Célia Antonia de Aragão dos Santos, pro-
fissão: doméstica, estado civil: divorciada, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
28/05/1977, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Abimael Ferreira 
da Silva e de Nevolanda Antonia de Aragão Silva.

O pretendente: Renato Nunes Gonçalves, profissão: vigilante, estado civil: solteiro, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 26/11/1984, residente e domiciliado neste 
Distrito, São Paulo, SP, filho de Martinho Gonçalves Neto e de Eunice Campos Nunes. 
A pretendente: Elza Bento Bezerra da Silva, profissão: auxiliar de limpeza, 
estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 30/06/1985, residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Gilmar Bezerra da Silva e de Maria 
Aparecida Bento da Silva.

O pretendente: Josimar Pereira do Amaral, profissão: metalúrgico, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 12/03/1987, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Josenildo Vieira do Amaral e de Maria 
de Fatima Pereira. A pretendente: Gislene Flores Belo, profissão: enfermeira, 
estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 28/08/1995, resi-
dente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de José Damião Flores Belo e de 
Conceição Guedes dos Santos.

O pretendente: Marcus Vinicius dos Santos Rocha, profissão: autônomo, 
estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 03/04/1991, resi-
dente e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Carlos Alberto Rocha e de 
Roseli Pereira dos Santos Rocha. A pretendente: Natali Aparecida Luz Silva, 
profissão: auxiliar de serviços gerais, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, 
SP, data-nascimento: 06/04/1993, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, 
SP, filha de José Edinaldo Silva e de Darcy Ferreira Luz.

O pretendente: Thyago Machado de Lima, profissão: autônomo, estado civil: sol-
teiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 07/12/2000, residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Fabio Nogueira de Lima e de Maria Aparecida Ma-
chado Nogueira de Lima. A pretendente: Suzane Bezerra da Silva Ferreira, 
profissão: do lar, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
21/02/2001, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Roberto da 
Silva Ferreira e de Amanda Barros de Amorim Bezerra.

O pretendente: Eduardo Barbosa da Cunha, profissão: autônomo, estado civil: 
solteiro, naturalidade: Osasco, SP, data-nascimento: 14/11/1969, residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Antonio Gabriel da Cunha e de Gloria Barbosa de 
Matos. A pretendente: Julie Anne Mieko Takehana, profissão: assistente adminis-
trativo, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 27/06/1987, 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Clovis Takeiti Takehana e 
de Rosana Takehana.

O pretendente: Jefferson Molina Alves dos Santos, profissão: repositor 
de perecíveis, estado civil: solteiro, naturalidade: Ferraz de Vasconcelos, SP, data-
nascimento: 22/02/1998, residente e domiciliado em Ferraz de Vasconcelos, SP, filho 
de Jose Domingos Alves dos Santos e de Olinda Molina. A pretendente: Miriã da 
Costa Lima, profissão: gestora administrativa, estado civil: solteira, naturalidade: 
São Paulo, SP, data-nascimento: 02/07/1996, residente e domiciliada neste Distrito, 
São Paulo, SP, filha de Valter Donato de Lima e de Eliana Alves Costa de Lima.

O pretendente: MATHEUS MACEDO ANJOS FARIAS, profissão: autônomo, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 02/05/1996, residente e 
domiciliado nesta Capital, SP, filho de Marino Xavier Farias e de Araci Macedo dos Anjos 
Farias. A pretendente: FRANCIELE DE NOVAIS GOMES, profissão: teleoperadora, es-
tado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 23/02/1993, residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Francisco Salviano Gomes e de 
Evanilde de Novais Gomes.

O pretendente: Cícero Pereira dos Santos, profissão: ajudante, estado civil: 
viúvo, naturalidade: Ibiara, PB, data-nascimento: 21/03/1951, residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, filho de José Pereira da Silva e de Lucinda dos Santos. A 
pretendente: Maria da Conceição Teixeira dos Santos, profissão: atendente 
de enfermagem, estado civil: viúva, naturalidade: São Miguel dos Campos, AL, data-
nascimento: 30/10/1949, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de 
José dos Santos e de Antonia Teixeira dos Santos.

O pretendente: Luiz Fernando das Chagas Filho, profissão: funcionário público, 
estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 03/04/1989, residente 
e domiciliado nesta Capital, SP, filho de Luiz Fernando das Chagas e de Clelia Pereira da 
Silva Chagas. A pretendente: Andrielly Rocha de Oliveira, profissão: auxiliar 
de enfermagem, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
27/03/1999, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Dario Alves 
de Oliveira e de Amanda Rocha Silva.

O pretendente: Cleiton Fernandes da Silva, profissão: atendente, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 08/06/1999, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Cristiano Vital da Silva e de Núbia 
da Silva Fernandes. A pretendente: Karolayne Borges da Silva, profissão: do 
lar, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 15/01/1998, 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Fábio Fernandes da 
Silva e de Elizabeth Borges.

O pretendente: Moisés de Oliveira Carrera, profissão: garçom, estado civil: 
divorciado, naturalidade: Salvador, BA, data-nascimento: 08/06/1963, residente e domici-
liado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Dionisio do Sacramento Carrera e de Matilde 
de Oliveira Carrera. A pretendente: Loide de Oliveira Rufino, profissão: garço-
nete, estado civil: divorciada, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 09/07/1966, 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Antonio Carlos Rufino e 
de Laelia de Oliveira Rufino.

O pretendente: Edson Roberto da Silva, profissão: engenheiro civil, estado 
civil: viúvo, naturalidade: Santo André, SP, data-nascimento: 23/09/1989, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de José Roberto da Silva e de Maria 
Luísa Ferreira da Costa. A pretendente: Samira Lopes, profissão: coordenadora 
de operações, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
24/10/1989, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Celia 
Maria Lopes de Lima.

O pretendente: Wilton dos Santos Costa, profissão: administrativo, estado civil: 
solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 21/05/1998, residente e domi-
ciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Wilson Pereira da Costa e de Ildete Maria 
dos Santos Costa. A pretendente: Vitória Nathália da Silva, profissão: auxiliar 
administrativa, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
04/10/2000, residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Geraldo Vicente 
da Silva e de Elizabete da Silva Vicente.

O pretendente: Lucas Pacó Dourado, profissão: operador de máquinas, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 12/04/1992, residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, filho de Wilson Xavier Dourado e de Zilda 
Ramos Pacó Dourado. A pretendente: Jhenifer Rodrigues Oliveira, profissão: 
do lar, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 08/01/2003, 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, filha de Laudelino Germano Oliveira 
Neto e de Rosana Rodrigues Pinto.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

41º Subdistrito, - Cangaíba
Dr. Mario Luis Migotto - Oficial

O pretendente: RODRIGO GOMES BELAS LIMA, de nacionalidade brasileira, nascido 
nesta Capital, Tatuapé - SP, no dia (30/03/1988), estado civil solteiro, profissão autônomo, 
residente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Evilasio Belas Lima 
Filho e de Maria Cristina Gomes Lima. A pretendente: PALOMA NOBRE DE SOUSA, de 
nacionalidade brasileira, nascida em Osasco - SP, no dia (07/03/1994), estado civil solteira, 
profissão vendendora, residente e domiciliada em Cotia - SP, filha de Sebastião Santino 
de Sousa e de Maria de Fatima Nobre Desa Sousa. Obs.: Bem como cópia enviada a 
Unidade de Serviço, onde a pretendente é residente e domiciliada.

O pretendente: WELLINGTON PEREIRA DOS SANTOS, de nacionalidade brasileira, 
nascido em Itapitanga - BA, no dia (14/10/1991), estado civil solteiro, profissão operador 
de máquina, residente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Jenival 
Pereira dos Santos e de Luciene Santos. A pretendente: AMANDA NEVES DOS SANTOS, 
de nacionalidade brasileira, nascida em Itapitanga - BA, no dia (25/08/1996), estado civil 
solteira, profissão balconista, residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo - SP, 
filha de Alcides José dos Santos e de Edenildes de Jesus Neves.

O pretendente: ADRIANO NILSON DA SILVA, de nacionalidade brasileira, nascido nesta 
Capital, São Miguel Paulista - SP, no dia (30/11/1986), estado civil solteiro, profissão 
auxiliar de limpeza, residente e domiciliado em Guarulhos - SP, filho de José Nilson da 
Silva e de Maria da Conceição. A pretendente: SIMONE DE SOUZA FERRO, de nacio-
nalidade brasileira, nascida em Palmeira dos Índios - AL, no dia (03/07/1981), estado civil 
divorciada, profissão auxiliar de limpeza, residente e domiciliada neste Subdistrito, São 
Paulo - SP, filha de Manoel Vieira Ferro e de Maria Terêsa de Souza Ferro. Obs.: Bem 
como cópia enviada a Unidade de Serviço, onde o pretendente é residente e domiciliado.

O pretendente: RÔMIS CLEITOVANI SALADINI, de nacionalidade brasileira, nascido em 
Paulo de Faria - SP, no dia (25/08/1977), estado civil solteiro, profissão funcionário público 
estadual, residente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Dorival Saladini 
e de Maria Janilda dos Santos Saladini. A pretendente: VANESSA PEREIRA BINOEZA, de 
nacionalidade brasileira, nascida nesta Capital, Ipiranga - SP, no dia (25/09/1981), estado 
civil divorciada, profissão funcionária pública, residente e domiciliada neste Subdistrito, São 
Paulo - SP, filha de Francisco Antonio Binoeza e de Valdenice Oliveira Pereira Binoeza.

O pretendente: SALOMÃO PAULINO DE CARVALHO, de nacionalidade brasileira, 
nascido em São Miguel - RN, no dia (05/07/1956), estado civil divorciado, profissão pin-
tor, residente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Pedro Paulino de 
Carvalho e de Maria Bezerra de Carvalho. A pretendente: MARINÊZ LINS CARDOSO, 
de nacionalidade brasileira, nascida em Ilhéus - BA, no dia (12/06/1973), estado civil 
divorciada, profissão doméstica, residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo - 
SP, filha de Antonio Francisco Cardoso e de Luiza Maria Lins.

O pretendente: VALMIR FELIX DE AZEVEDO, de nacionalidade brasileira, nascido nesta 
Capital, Cangaíba - SP, no dia (01/05/1979), estado civil divorciado, profissão operador de 
loja, residente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Valdomiro Pereira 
de Azevedo e de Amara Ferreira Felix de Azevedo. A pretendente: ÉRICA MIRELA DOS 
SANTOS, de nacionalidade brasileira, nascida em Cabo de Santo Agostinho - PE, no dia 
(30/06/1983), estado civil solteira, profissão recepcionista, residente e domiciliada neste Sub-
distrito, São Paulo - SP, filha de José Severino dos Santos e de Edileuza Josefa dos Santos.

O pretendente: DIEGO PEREIRA DA SILVA, de nacionalidade brasileira, nascido em São 
Paulo - SP, no dia (25/11/1993), estado civil divorciado, profissão auxiliar logística, residente 
e domiciliado nesta Capital, São Paulo - SP, filho de Dejair Penha Barboza Silva e de Cleusa 
Pereira Silva. A pretendente: MICHELLE BARBOSA DE OLIVEIRA, de nacionalidade 
brasileira, nascida nesta Capital, Cangaíba - SP, no dia (04/01/1988), estado civil solteira, 
profissão auxiliar administrativo, residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo - SP, 
filha de Ezequiel Barbosa de Oliveira e de Sueli Aparecida Da Conceição Oliveira. Obs.: Bem 
como cópia enviada a Unidade de Serviço, onde o pretendente é residente e domiciliado.

O pretendente: LUCAS LOPES VIANA, de nacionalidade brasileira, nascido nesta Capital, 
Ermelino Matarazzo - SP, no dia (22/09/1995), estado civil solteiro, profissão policial militar, 
residente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Washington Lopes Viana 
e de Vera Lucia dos Santos Viana. A pretendente: CARLA PEREIRA BARROSO, de nacio-
nalidade brasileira, nascida nesta Capital, Guaianases - SP, no dia (13/01/1990), estado civil 
divorciada, profissão dentista, residente e domiciliada nesta Capital, São Paulo - SP, filha 
de Marcelino Vasconcelos Barroso e de Ana Clara Custodio Pereira Barroso. Obs.: Bem 
como cópia enviada a Unidade de Serviço, onde a pretendente é residente e domiciliada.

O pretendente: GUSTAVO LIMA DE SOUZA, de nacionalidade brasileira, nascido em 
Rancharia - SP, no dia (20/10/1984), estado civil divorciado, profissão comerciante, resi-
dente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Joventino de Souza e de 
Edinéia Maria Lima. A pretendente: ALINE CRISTINE DA SILVA FLOR, de nacionalidade 
brasileira, nascida em Santo André - SP (Registrada 26º Subdistrito, Vila Prudente, nesta 
Capital), no dia (28/01/1997),  estado civil solteira, profissão logísta, residente e domiciliada 
neste Subdistrito, São Paulo - SP, filha de Luciene Maria da Silva Flor. Es
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